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PREFÁCIO 

 

Este e-book tem como um de seus objetivos oferecer um canal de publicação para 

as monografias e dissertações defendidas, respectivamente nos cursos de graduação e 

pós-graduação lato senso e estrito senso. 

Segundo o regimento da instituição Centro Universitário do Estado do Pará 

(CESUPA), a defesa pública do trabalho de conclusão de curso (TCC) poderá ser realizada 

em dupla ou individualmente, de acordo com a resolução do seu Conselho Superior de 

Ensino e Pesquisa, além do que o TCC, orientado por docente do curso, visa aprimorar o 

conhecimento do aluno quanto à elaboração de um trabalho de natureza científica e o 

interesse pela pesquisa, considerando a temática eleita, os objetivos propostos e a 

investigação baseada em referências criteriosamente selecionadas e o resultado, mesmo 

que simpes, deve ser uma contribuição à Ciência e/ou à Sociedade. 

Os trabalhos aqui apresentados são parte integrante do projeto de pesquisa 

“ANÁLISE DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO PARÁ ANTES E DURANTE A PANDEMIA DA 

COVID-19: UMA CONTRIBUIÇÃO PARA O SETOR SAÚDE”. As fontes dos dados 

utilizadas, após aprovação pelo Comite de Ética em Pesquisa em Seres Humanos (CEP-

CESUPA), foram o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

disponibilizado pela Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará (SESPA) e os registros 

de atendimentos do Serviço de Perícia Médico Legal, cedidos pelo Instituto de Polícia 

Científica do Estado do Pará. 

Esse projeto deu origem a quatro dos cinco capítulos aqui existentes, sendo o quinto 

um projeto singular que se atrela aos demais pelo tema nele abordado. 

O sistema, denominado de Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA), 

tem como base duas frentes: a Vigilância de Violência Interpessoal e Autoprovocada do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (VIVA/SINAN) e a Vigilância de 

Violências e Acidentes em unidades de urgência e emergência (VIVA Inquérito), sendo que 

o VIVA passou a integrar o SINAN no ano de 2009, com a violência doméstica integrando 

a lista de notificação compulsória em unidades sentinelas. A partir de 2011, houve 

expansão da notificação de violência doméstica, sexual e outras violências para todos os 

serviços de saúde. Em 2014, os casos de violência sexual e tentativa de suicídio passam a 

ser agravos de notificação imediata (em até 24 horas pelo meio de comunicação mais 

rápido) para as Secretarias Municipais de Saúde. Em 2017, tornou-se obrigatória a 

notificação compulsória de violências interpessoais e autoprovocadas pelos serviços de 

saúde públicos e privados.  

O objeto de notificação do Viva Contínuo (VIVA/SINAN) é a violência doméstica e/ou 

outras violências (como tortura, tráfico de pessoas e intervenção por agente legal) em 

vítimas de ambos os sexos e todas as idades. Nos casos de violência urbana, não são 

incluídos homens na faixa etária entre 20-59 anos. Os dados coletados por meio das fichas 

de notificação são digitados no Sinan-Net nas secretarias de saúde de cada município e o 

banco de dados encaminhado às respectivas Secretarias Estaduais de Saúde (SES), que 

posteriormente encaminham à Coordenação Geral de Doenças e Agravos Não 



  

Transmissíveis da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde 

(CGDANT/DANTPS/SVS/MS). 

A coleta de dados dos registros, sobre violência sexual, existentes no acervo do 

Serviço de Perícia Médico Legal, foi efetuada diretamente do programa informatizado 

existente nesse serviço, respeitando-se o instrumento de coleta de dados aprovado pelo 

CEP-CESUPA. 

As abordagens sobre a violência nos diferentes textos e faixas de idade passam 

pelos aspectos da vigilância epidemiológica; da educação em saúde; do ciclo de vida; dos 

determinantes sociais do processo saúde doença e da saúde mental no contexto da 

pandemia da covid-19. 

Portanto, este livro enquadra-se como coletânea de algumas monografias do curso 

de graduação em Medicina defendidas perante banca examinadora nos anos de 2022 e 

2023. Mas, não apenas isso, também busca ensinar a identificar a violência e desenvolver 

medidas preventivas nos serviços de atenção primária à saúde. 

Aqui o leitor encontra a relação de contribuições entre o ensino e o serviço, na 

medida em que a atenção primária pode desenvolver medidas de prevenção contra a 

violência. Pretende-se que o leitor reflita cientificamente e identifique na sua prática diária 

os sinais e sintomas da violência nas diferentes faixas de idade, aqui apresentadas, assim 

como passe a contribuir, na comunidade, com medidas preventivas e as devidas 

orientações junto aos conselhos protetivos.  
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1 Método 

_______________________________ 

Dilma Costa de Oliveira Neves 

_______________________________ 

 

a) Estudos sobre violência contra a criança, adolescente, mulher e pessoa idosa. 

Esses estudos são partes integrantes do projeto único aprovado pelo CEP-CESUPA, 

sob o número 5.373.720 em 27/04/2022. 

Teve como ambiente do estudo o estado do Pará, situado na Região Norte do país. 

Possui área de 1.245.870,700 km2, com 144 municípios agrupados em 13 regiões de 

saúde1,2. O número de habitantes foi 8.777.124, estimado pelo IBGE, para o ano de 2021, 

com densidade demográfica de 7,05 (habitantes/km2)1.  

Consistiu em estudo do tipo ecológico de série temporal exploratório, o qual 

possibilita estimar o impacto da pandemia na ocorrência da violência no estado do Pará, 

mediante a análise da evolução das taxas da violência3,4. 

A população do estudo consistiu em casos de violência interpessoal/autoprovocada 

ocorridos no estado do Pará no período de 2018 a 2021 existentes no banco de dados do 

SINAN-SESPA. Foram incluídos os registros de violência interpessoal/ autoprovocada 

contra criança (0 a 12 anos incompletos), adolescente (de 12 a 19 anos incompletos), 

mulher (19 a 59 anos) e pessoa idosa (60 anos e mais).  

Foram excluídos os registros em duplicidade. Para essa exclusão foram utilizadas 

variáveis de blocagem como município de notificação, sexo e nome; e como variáveis de 

comparação o uso do soundex do primeiro e do último nome e a data de nascimento. Entre 

as duplicidades identificadas, permaneceu na base de dados aquela com registro mais 

antigo. Para essa análise foi utilizada a ferramenta “classificar e filtrar” do programa Excel 

2019. 

Além da duplicidade, também foi procedida a validação dos registros, por meio da 

análise da completude dos casos notificados. Ademais, foram excluídos os casos com 

ausência de preenchimento de mais de 50% das variáveis necessárias ao presente estudo 

e nos quais houve a impossibilidade de identificação do tipo de violência 

interpessoal/autoprovocada a qual a vítima foi submetida. 
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A coleta de dados efetuada tomou por base o formulário contendo as variáveis de 

pessoa (sexo; idade; cor; escolaridade); lugar (Estado; município); tempo (ano da 

ocorrência); tipo de violência interpessoal/autoprovocada e a relação com a pessoa 

vitimizada pela agressão (relatado pela vítima). 

As variáveis extraídas dos registros tiveram as mesmas definições e especificações 

descritas na ficha do Ministério da Saúde5 para a notificação/investigação individual de 

Violência Doméstica, Sexual e/ou outras Violências Interpessoais e posteriormente 

agrupou-se os municípios de acordo com a Região de Saúde de ocorrência do agravo em 

estudo.  

Foi considerada como violência a definição da Organização Mundial de Saúde 

(OMS): “o uso intencional de força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, 

contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que resulte ou venha resultar 

em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou de privação”6.  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)7 é um ajuste metodológico 

do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), adaptado ao Brasil, que avalia os dados de 

cada município nas mesmas dimensões básicas do IDH: saúde, educação e renda8 (Quadro 

1). Tais dimensões são aferidas da seguinte forma: a) saúde pela expectativa de vida ao 

nascer (longevidade); b) a educação pela educação de adultos (número médio de anos de 

educação recebidos durante a vida por pessoas a partir de 25 anos) e pela expectativa de 

anos de escolaridade para crianças na idade de iniciar a vida escolar; e c) renda per capita 

como padrão de vida. 

 

Quadro 1 - Classificação dos municípios segundo os valores do Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) 

IDHM Classificação 

Entre 0-0,499 Muito Baixo Desenvolvimento Humano 

Entre 0,500-0,599 Baixo Desenvolvimento Humano 

Entre 0,600-0,699 Médio Desenvolvimento Humano 

Entre 0,700-0,799 Alto Desenvolvimento Humano 

Entre 0,800-1 Muito Alto Desenvolvimento Humano 

           Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019)8 

 

Os dados foram distribuídos de acordo com os objetivos propostos para cada estudo 

e consolidados em números relativos como proporções e coeficientes e a apresentação 

feita por meio de gráficos e tabelas.  

A análise foi efetuada com a estatística descritiva e para as diferenças entre as 

proporções dos subgrupos de variáveis se utilizou o teste não paramétrico Qui-Quadrado 
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de aderência (uma amostra) para proporções esperadas iguais. Aceito como nível de 

significância para as diferenças o valor de p < 0,05 (α=5,0%). A análise estatística foi 

realizada com o auxílio do programa BioEstat 5.3. 

b) Análise dos vestígios físicos de violência sexual (VS) em crianças atendidas em 

centro de perícia no estado do Pará.    

O projeto de pesquisa intitulado “Análise de vestígios físicos de violência sexual em 

crianças atendidas em centro de perícia no estado do Pará nos anos de 2019 e 2020” foi 

aprovado pelo CEP-CESUPA sob o parecer 5.719.883, em 25/10/2022. O ambiente do 

estudo foi o estado do Pará. 

O tipo de estudo foi caracterizado como observacional e quantitativo do tipo transversal. 

Foi utilizada amostra por conveniência dos registros de atendimentos de crianças no 

Serviço de Perícia Médico Legal, sendo incluídos aqueles com queixa principal de violência 

sexual no período de janeiro de 22019 a dezembro de 2020. A amostra consistiu de 1362 

registros obtidos do serviço de estatística e informática do Instituto Médico Legal do Estado 

do Pará. 

A exclusão deu-se nos registros incompletos, com ausência de informação em 50% ou 

mais das variáveis a serem analisadas.  

Foi considerada como criança toda pessoa até 12 anos de idade incompletos9 e aceita 

como definição de violência sexual a ocorrência de submissão à atividade sexual, sem 

consentimento e na qual o menor não seja capaz de compreender10.  

As variáveis sociodemográficas utilizadas nos diferentes estudos foram: sexo; idade; 

raça/cor; escolaridade, estado civil e município de ocorrência e, tipo de lesão com ou sem 

penetração; tipo de instrumento utilizado; consentimento e estado mental da vítima estão 

relacionadas a caracterização do perfil da violência. 

Os dados foram agrupados em números absolutos e proporções, e apresentados 

sob a forma de gráficos e tabelas. Os testes executados com o auxílio do software BioEstat 

5.3. As variáveis qualitativas foram descritas por frequências e percentagens. A 

independência ou associação entre duas variáveis categóricas foi testada pelo teste qui-

quadrado ou exato de Fisher, conforme o caso. Os resultados com p≤0,05 (bilateral) foram 

considerados estatisticamente significativos.  

 

REFERÊNCIAS 

1.  Pará. Cidades e Estados | IBGE [Internet] [acesso em 11 set. 2022]. Disponível 
em: https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pa/.html.  

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/pa/.html


  

 

ANÁLISE DA VIOLÊNCIA INTERPESSOAL ANTES E DURANTE A 

PANDEMIA DA COVID-19 NO ESTADO DO PARÁ 

Sumário 
Ângela Pereira, Dilma Neves, Kátia de Oliveira,  

Patrícia da Luz e Tanise Costa (Organizadoras) 

11 

2. Pará. Cidades e municípios do Estado de Pará [Internet] [acesso em: 10 out. 2022]. Disponível em: 
https://www.cidade-brasil.com.br/estado-para.html. 
3.  Pereira MG. Epidemiologia: Teoria e Prática. 1. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan; 1995. Capítulo 
12, Métodos empregados em epidemiologia; p. 269-288. 
4 - Medronho RA. Estudos Ecológicos.In: Medronho RA (org) Epidemiologia. 2ed. 2009. 685p.  

5 - Brasil. Ministério da Saúde. Viva: Vigilância de Violências e Acidentes: 2013 e 2014 [recurso eletrônico]. 
2017. 218 p.   
6. Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde Departamento de Articulação Estratégica 
de Vigilância em Saúde Guia de Vigilância em Saúde. 5. ed. rev. e atual. Brasília, DF: MS/CGDI; 2021. 1105 
p. 
7. O que é o IDHM | United Nations Development Programme [Internet]. UNDP. 2022 [acesso em: 22 ago. 

2022]. Disponível em: https://www.undp.org/pt/brazil/o-que-%C3%A9-o-idh. 
8. IDHM Municípios 2010 | United Nations Development Programme [Internet]. UNDP [acesso em: 22 ago. 
2022]. Disponível em: https://www.undp.org/pt/brazil/idhm-munic%C3%ADpios-2010. 
9. BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispões sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e Dá 
Outras Previdências. Lex.: coletânea de legislação e jurisprudência, Brasil, 1990.  
10. Platt VB, Back IC, Hauschild DB, Guedert JM. Violência contra crianças: autores, vítimas e 

consequências. Ciência e Saúde Coletiva, [s. l.], 23 abr. 2018. DOI: 10.1590/1413-81232018234.11362016. 
Disponível em: https://www.scielo.br/j/csc/a/hTR8wBZKQNrYLm4HB6p849c/?lang=pt&format=pdf. Acesso 
em: 8 jan. 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.undp.org/pt/brazil/o-que-%C3%A9-o-idh
https://www.undp.org/pt/brazil/idhm-munic%C3%ADpios-2010


  

 

ANÁLISE DA VIOLÊNCIA INTERPESSOAL ANTES E DURANTE A 

PANDEMIA DA COVID-19 NO ESTADO DO PARÁ 

Sumário 
Ângela Pereira, Dilma Neves, Kátia de Oliveira,  

Patrícia da Luz e Tanise Costa (Organizadoras) 

12 

2 Análise da Violência contra a Criança na 

Pandemia da Covid-19 no Estado do Pará 

_______________________________ 

Sâmya Maria Brito Carneiro 
Ângela Regina Rosa Corrêa Pereira 

Dilma Costa de Oliveira Neves 
_______________________________ 

 

INTRODUÇÃO 

Entende-se como violência o uso intencional da força física ou do poder real ou em 

ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, 

que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 

deficiência de desenvolvimento ou privação1. 

A violência se constitui de um fenômeno que interfere no processo saúde-

adoecimento e seu enfrentamento perpassa os espaços de saúde2. 

De acordo com sua apresentação, local de ocorrência, agente agressor e vínculo 

que estes mantêm com a vítima, a violência pode ser dividida em autoprovocada, refere-se 

àquela na qual o agressor e a vítima são os mesmos, e interpessoal, onde há agressão 

entre indivíduos, sendo subdividida em violência intrafamiliar/doméstica e 

extrafamiliar/comunitária3. 

A violência infantil intrafamiliar/doméstica consiste em atos cometidos por uma 

pessoa ou várias contra uma criança, que venha a lhe causar dor, seja ela física, psíquica 

ou sexual, de forma leve, grave ou gravíssima, podendo chegar à morte. O agressor se 

caracteriza por possuir grau de maturidade física, psíquica e ou sexual mais desenvolvida, 

na qualidade de responsável, permanente ou temporário, ou que mantenha com a vítima 

um laço de parentesco, dependência, coabitação ou submissão. 

A violência extrafamiliar/comunitária ocorre entre pessoas sem relação pessoal, 

conhecidas ou não, isto é, não existem relações de parentesco, laços consanguíneos ou 

vínculos afetivos entre vítima e provável autor(a) da agressão, incluindo também, violência 

institucional, urbana (ex. violência escolar, violência no trânsito), social e cibernética4. 

É objeto de notificação “Caso suspeito ou confirmado de violência 

doméstica/intrafamiliar, sexual, autoprovocada, tráfico de pessoas, trabalho escravo, 

trabalho infantil, tortura, intervenção legal e violências homofóbicas contra mulheres e 
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homens em todas as idades. No caso de violência extrafamiliar/comunitária, somente são 

objetos de notificação as violências contra crianças, adolescentes, mulheres, pessoas 

idosas, pessoa com deficiência, indígenas e população LGBT”5.  

Fatores de risco como uso de álcool, isolamento familiar e exclusão social, 

desemprego e desigualdade econômico-social estão envolvidos no contexto de diferentes 

tipos de violência. As próprias crianças maltratadas correm maior risco de, na vida adulta, 

perpetuar tal cenário6. 

A violência, em todas as fases do desenvolvimento cerebral-mental-emocional, 

provocará alterações e danos com repercussões negativas na saúde física e emocional e 

na integração social da criança, podendo ser permanentes6.  

Embora os avanços no processo de desnaturalização da violência infantil7, ainda 

muitos pais optam por utilizar a punição como forma de disciplina de maneira frequente e 

intensa, com o desejo de que este método obtenha resultados visíveis e imediatos8, o que 

torna a violência um fenômeno sociocultural, baseado em relações hierárquicas e 

desigualdades de gênero, étnicas, raciais e geracionais9 que se materializam e se 

reproduzem no ambiente familiar10. 

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO), cerca de 1,5 bilhão de crianças e adolescentes em todo o mundo esteve fora 

da escola devido ao fechamento das instituições de ensino para a contenção dos casos de 

covid-19, gerando sobrecarga de estresse aos pais, facilitando a ocorrência de violência11. 

Ademais, houve um aumento do desemprego, do consumo de bebida alcoólica e 

sobrecarga das pessoas com atividades domésticas. Tudo isso culminou com a elevada 

tensão no ambiente familiar12. 

Devido ao isolamento social houve a interrupção por um longo período da 

convivência presencial em escolas e em estabelecimentos de saúde, isso levou a maiores 

dificuldades para identificação da violência e auxílio das vítimas13.  

A pandemia da covid-19, além de sua doença de base, também impactou na vida 

dos indivíduos. Um desses impactos está expresso na violência, a qual como um problema 

de Saúde Pública, necessita ser compreendida não apenas pelo seu tipo, mas também no 

contexto no qual se insere e a equipe multiprofissional de saúde surge com o papel de 

atender as vítimas através da identificação dessa demanda de forma concisa, para que, 

enfim, o ciclo da violência possa ser rompido14. 

A notificação de um ato de violência pode ser considerada como uma informação 

emitida pelo setor de saúde ou por qualquer outro órgão ou pessoa, com a finalidade de 
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prover cuidados e proteção da criança vítima de maus-tratos15. Dessa forma, o registro dos 

eventos violentos não fatais e suas vítimas, no Sistema VIVA-SINAN tem como objetivo 

conhecer a magnitude e a gravidade das violências e acidentes e fornecer subsídios para 

definição de políticas públicas, estratégias e ações de intervenção, prevenção, atenção e 

proteção às pessoas em situação de violência16,17. 

A violência, em geral, é um tema com discussão escassa durante a formação 

médica. Existem lacunas na formação acadêmica quanto ao preparo do profissional para 

enfrentar esse tipo de problema bastante presente em seu ambiente de trabalho18.  

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar a tendência da violência 

interpessoal/autoprovocada contra crianças durante o período da pandemia por covid-19 

no estado do Pará. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No ano de 2021, houve uma violenta segunda onda da pandemia da covid-19, no 

Brasil, em virtude de novas variantes do vírus (ex. gama, delta e ômicron). Devido ao risco 

de colapso do sistema sanitário, a restrição de direitos de circulação foi ainda mais 

reforçada19. No Pará, tal cenário de sobrecarga foi inevitável20. No isolamento social, o 

aumento da convivência (e da demanda), de possíveis tensões dentro do lar, da piora da 

saúde mental e do consumo de álcool e drogas, assim como a dificuldade em lidar com as 

responsabilidades parentais e conflitos, tornaram os casos de agressões mais frequentes 

21,22,23.  

No período de 2018 a 2021 foram notificados 4997 casos de violência 

interpessoal/autoprovocada contra crianças no Pará. A maior ocorrência (33,24%) foi no 

ano de 2021 com 1661 casos registrados. Em geral tem-se um decréscimo das notificações 

de 16,54% do ano de 2019 para 2020, e um incremento de 49,63% do ano de 2020 para 

2021(Gráfico 1). A violência sexual representou 65,46% do total dos eventos, tendo o ano 

de 2021 o maior número de registros (1123). Embora seja observada redução da violência 

em geral, entre os anos de 2019 e 2020, a violência psicológica aumentou em 41,67% entre 

esses anos. Foram observadas, entre 2019 e 2020, reduções na violência autoprovocada 

(33,33%), negligência (27,61%), física (26,34%) e sexual (13,32%).  

A redução do número de notificações entre os anos 2019 e 2020 pode estar aliada 

a subnotificação decorrente do isolamento social e despreparo do sistema sanitário frente 

a um evento de calamidade mundial24. O aumento do número de notificações entre os anos 
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de 2020 e 2021(49,63%) ocorreu de modo similar em todo o país, com quase 20 mil casos 

novos de violência contra crianças e adolescentes25. 

 

Gráfico 1 - Tendência dos tipos de violência interpessoal/autoprovocada contra crianças no estado 

do Pará no período de 2018 a 2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 
*Outros: sequestro e cárcere privado 

 

Esse fato deve-se, principalmente, a notificações da violência sexual, uma vez que 

o isolamento social estabelecido pela pandemia é preocupante quando relacionado aos 

casos de violência sexual infantil26. Nesses casos uma das principais consequências é o 

impacto na saúde mental, com o surgimento de, por exemplo, suicídio, transtornos mentais 

e do comportamento27. Ademais, os atos violentos possuem impacto neuronal na criança, 

influenciando no seu desenvolvimento, podendo contribuir para danos cognitivos, 

emocionais, comportamentais e sociais9. 

A faixa etária mais acometida (Tabela 1) foi a de 5 a 9 anos (44,21%) sendo a 

violência sexual a mais incidente (1561). Quanto ao sexo (Tabela 2), as meninas soferam 

mais violências (71,64%), predominando a violência sexual (75,89%), no entanto, nos 

meninos a maior ocorrência foi de agressão física (39,26%). Entretanto, a maior ocorrência 

em crianças na idade escolar pode estar aliada a maior autonomia e deslocamento, desse 

grupo, quando comparado aos pré-escolares, contribuindo para maior vulnerabilidade e 

exposição a situações de violência28.  

2018 2019 2020 2021

Sexual 593 833 722 1123

Física 206 315 232 326

Negligência 66 134 97 139

Psicológica 28 36 51 56

Autoprovocada 2 9 6 13

Tortura 0 2 2 3

Outro* 1 1 0 0

Tráfico 0 0 0 1
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A maior frequência de maus-tratos em meninas 9,14,27,28 pode estar atrelada a uma 

base histórica de privilégios para meninos o que potencializa a cultura do machismo ainda 

inserida na sociedade29. Ressalta-se que o predomínio da violência sexual em meninas 

também foi registrado na pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública24. 

 

Tabela 1 - Distribuição de crianças vítimas de violência segundo a faixa etária e tipos de violências 

interpessoal/autoprovocada ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021 

Tipo de 
violência/ Faixa 

etária 

0 a 4 anos 5 a 9 anos* 10 a 11 anos Total Total (%) 

Sexual 855 1561* 855 3271 65,46 
Física 485 432 162 1079 21,59 
Negligência 250 144 42 436 8,73 
Psicológica 68 65 38 171 3,42 
Autoprovocada 0 1 29 30 0,60 
Tortura 1 5 1 7 0,14 

Outro 1 1 0 2 0,04 
Tráfico 1 0 0 1 0,02 
Total 1661 2209 1127 4997 100,00 

Total (%) 33,24% 44,21% 22,55% 100,00% .. 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 
*p<0,0001 entre as faixas etárias e entre os tipos de violência. 

 

Tabela 2 - Distribuição das crianças vítimas de violência segundo o sexo e tipos de violências 

interpessoal/autoprovocada ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021 

Tipos de violência/ 

Sexo 

Masculino  Feminino * Ignorado  Total Total (%) 

Sexual 553  2717* 1 3271 65,46 

Física 556 523 0 1079 21,59 

Negligência 245 191 0 436 8,73 

Psicológica 48 123 0 171 3,42 

Autoprovocada  11 19 0 30 0,60 

Tortura 1 6 0 7 0,14 

Outro 2 0 0 2 0,04 

Tráfico 0 1 0 1 0,02 

Total 1416 3580 1 4997 100,00 

Total (%) 28,34% 71,64% 0,02% 100,00% .. 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 
*p<0,0001 entre os sexos e entre os tipos de violência. 

 

Ademais, embora violências contra meninas sejam mais frequentes, não significa 

que meninos estejam ilesos, pois há uma ampla estrutura baseada em gênero, medo e 

vergonha que dificulta revelações de agressões neste grupo27. 

Assim, apenas o estresse psicológico não é fator suficientemente forte para 

promover situações de maus-tratos. Outros fatores podem estar presentes, tais como a 

deficiência física da criança, aspectos sociofamiliares ou socioambientais, tendo como 

exemplo isolamento social, enfermidade psíquica e alcoolismo6,11.12,23,30. Além disso, na 
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pandemia, muitos infantes possuíam barreiras para a continuidade dos estudos, 

sobrecarregando ainda mais os familiares. Isso, somado ao contexto já descrito, levou 

muitos familiares ou cuidadores a manifestarem níveis elevados de estresse e ansiedade31, 

podendo se apresentar como agressões voltadas à criança32. 

Pesquisas utilizando dados do Disque 100 apontam que, por questões como falta de 

informação e de uma rede de apoio, além das exigências de cuidado e estresse dos 

cuidadores, a negligência é a violação mais frequente em crianças31,33. 

Em relação ao local, 92,9% dos casos de violência sexual ocorreram na residência, 

mas esteve presente em outros locais especificados pela vítima, exceto em bar ou similar, 

cuja maioria foi de agressão física (Tabela 3). 

De acordo com o relatório de 2019 do Disque Direitos Humanos, mais de 70% dos 

casos violência acontecem em residência, seja na casa da vítima ou do agressor26. O grau 

de parentesco/vínculo, mais prevalente, do agressor com a vítima foi “Conhecido” (Tabela 

4), com maior número de registro na violência sexual (1130).  Na faixa de idade de 0 a 4 

anos, devido a fatores como menor convivência social e maior fragilidade nessa idade, o 

agressor familiar tem mais influência contribuindo para que a agressão seja utilizada como 

método de educação e disciplina. Em idades maiores (5 a 11 anos), a frequência em outros 

grupos sociais e as novas descobertas torna o menor mais suscetível a violência por 

pessoas externas, como conhecidos da família28. 

 
Tabela 3 - Distribuição das crianças vítimas de violência segundo o local de ocorrência e tipos de 
violências interpessoal/autoprovocada ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021 

Tipos de violência/ Local 

de ocorrência 
Residência Via pública Outros* Total Total (%) 

Sexual 3039 28 204 3271 65,46 

Física 1009 25 45 1079 21,59 

Negligência 379 34 23 436 8,73 

Psicológica 150 10 11 171 3,42 

Autoprovocada  29 0 1 30 0,60 

Tortura 5 0 2 7 0,14 

Outro 2 0 0 2 0,04 

Tráfico 1 0 0 1 0,02 
Total 4614 97 286 4997 100,00 

Total (%) 92,34% 1,94% 5,72% 100,00% .. 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 
* Habitação coletiva (13); Escola (8); Local de prática esportiva (1); Bar ou similar (3); Indústrias/Construção (1); Ignorado 

(260). 

 

Foram identificados 10 municípios com maior ocorrência de violência infantil (Tabela 

5). Nesses municípios ocorreram 68,14% (3405*100/4997) de todos os casos notificados 

no período de estudo.  



  

 

ANÁLISE DA VIOLÊNCIA INTERPESSOAL ANTES E DURANTE A 

PANDEMIA DA COVID-19 NO ESTADO DO PARÁ 

Sumário 
Ângela Pereira, Dilma Neves, Kátia de Oliveira,  

Patrícia da Luz e Tanise Costa (Organizadoras) 

18 

Tabela 4 - Distribuição das crianças vítimas de violência segundo a o vínculo/grau de 

parentesco com a pessoa envolvida e tipos de violências interpessoal/autoprovocada, 

ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021 

Tipos de 
Violência/ 

Grau de 
Parentesco 

Física Psicológica Sexual Negligência 
Outros 
tipos de 

violência** 
Total 

Total 

(%) 

Pai 211 37 400 104 5 757 15,24 

Mãe 371 24 81 236 2 714 14,37 

Irmão(ã) 53 5 72 19 0 149 3,00 

Padrasto 127 14 558 18 1 718 14,46 

Namorado (a) 8 3 50 0 0 61 1,23 

Ex-cônjuge 24 16 5 0 0 45 0,91 

Cuidador (a) 10 0 6 3 0 19 0,38 

Conhecido 105 47 1130 17 2 1301 26,19 

Desconhecido 56 6 229 18 0 309 6,22 

Outros* 114 19 740 21 0 894 18,00 

Total 1079 171 3271 436 10 4967 100,00 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 
* avô, avó, tio, tia, primo (a), marido/companheiro da tia, marido/companheiro da avó, companheira do pai/madrasta, 

companheiro da mãe/ padrasto, pai do padrasto, amigo do ex-namorado da mãe, irmão de criação, bisavô, avô do amigo, 
avô do padrasto, cunhado (a), cunhado da mãe, cunhada da madrasta, conhecido da família, ex-padrasto, enteado, meio-
irmão, patrão da mãe, pai adotivo, vizinho,  fisioterapeuta, padrinho, professor, funcionário da padaria, amigo, médico,   
padrasto do pai/mãe e pastor. 

**Tortura (7); Tráfico (1); não especificadas (2) 

 

Ressalta-se que Belém, capital do estado do Pará, foi o município em que houve 

maior número de registros (34,30%) de violência contra criança. Em seguida, tem-se a 

cidade de Ananindeua, que faz parte da região metropolitana de Belém, com 7,46% dos 

casos. Esses dois municípios detem 42,76% dos casos registrados em todo o Estado. 

Entretanto, sabe-se que as regiões metropolitanas possuem um sistema de saúde 

com maior quantidade e variedade de redes e equipamentos de atendimento, o que é mais 

escasso nos demais municípios, sendo inclusive, um fator a se considerar a respeito das 

cidades que não se encontram citadas na tabela 5. Além disso, o IDHM é um dos 

indicadores usados para avaliar o desenvolvimento dos municípios34; e as cidades 

relacionadas possuem um IDHM que é reflexo de tal contexto, classificado como “Alto 

Desenvolvimento Humano”. Esses fatores podem justificar o elevado número de 

notificações de violências ocorridas nesses municípios35. 

A posição da cidade de Altamira, pertencente a Região Xingu36, no ranking (5,40%) 

pode estar relacionada a um contexto histórico relacionado a construção da Usina 

Hidrelétrica de Belo Monte. Tal empreendimento fez com que os atendimentos diários do 

Conselho Tutelar aumentassem em 300%. Para essa problemática, em 2018, o Conselho 

Nacional de Direitos das Crianças e Adolescentes (CONANDA) estabeleceu os Parâmetros 
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e Ações para Proteção dos Direitos dessa população no Contexto de Obras e 

Empreendimentos37. 

 

Tabela 5 - Distribuição da violência interpessoal/autoprovocada em cianças nos 10 

municípios com maior ocorrência e seu IDHM*, o estado do Pará, 2018 a 2021 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará e Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística 
* Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

 

Do território do Baixo Amazonas36, tem-se o município de Santarém, na 4ª posição 

com 4,96% casos notificados. A cidade, além de integrante é sede do programa Pro Paz 

Integrado (PPI). Este serviço público estadual é especializado no atendimento às crianças, 

adolescentes e mulheres em situação de violência no Pará, o que pode justificar as 

notificações oriundas desse município38. 

O município de Parauapebas, na Região Carajás36, ocupa a 5ª posição com 3,96% 

dos registros de violência contra crianças no Pará. Nesse município são registrados cinco 

casos por semana de violência sexual contra crianças e adolescentes. O Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social da cidade recebe cerca de 80 casos por 

mês39. 

A partir desses registros o Pará é considerado um símbolo da exploração sexual 

infanto-juvenil. Tal cenário tem grande influência do fluxo de balsas que levam caminhões 

de Manaus à Belém. Caminhoneiros e tripulantes das balsas, nessa região, ficam um 

período grande sem ter relações sexuais, e, muitos, se tornam clientes e agressores. No 

asfalto, a exploração infantil se repete mais no território do Baixo Tocantins, impulsionada, 

também, pela pobreza e famílias disfuncionais40. 

A cidade de Tucuruí, da Região Lago Tucuruí, surge na 7ª posição da tabela (3,00%). 

De acordo com dados fornecidos pela Delegacia Especializada no Atendimento a Criança 

Municípios Número de ocorrências (%) IDHM 

Belém  1714 (34,30) 0,746 

Ananindeua  373 (7,46) 0,718 

Altamira  270 (5,40) 0,665 

Santarém  248 (4,96 0,691 

Parauapebas  198 (3,96) 0,715 

Barcarena   165 (3,30) 0,662 

Tucuruí  150 (3,00) 0,666 

Tailândia  104 (2,08) 0,588 

Abaetetuba  96 (1,92) 0,628 

Moju  87 (1,74) 0,547 

Tota 3405 (68,14) .. 
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e ao Adolescente, do município, no ano de 2020 foram registrados 87 casos de violência 

sexual e em 2021 o aumento foi de, 73,56%41. 

Os municípios com pequeno número de notificações de violência contra criança não 

foram citados. Tais municípios são classificados como de “Baixo” ou “Muito Baixo” IDHM42, 

o que representa um reflexo da renda, escolaridade e esperança de vida desses locais, 

dessa forma, podendo explicar uma possível fragilidade das redes sociais e de serviços de 

saúde, assim como da precariedade da segurança pública e do empoderamento da 

população a respeito dos direitos da criança. Ressalta-se que um dos municípios com 

menor IDHM, no Brasil, encontra-se na Ilha do Marajó. 

Como limitações deste estudo, destaca-se a subnotificação devido as ações dos 

serviços de saúde estarem direcionadas para o atendimento às vítimas da pandemia pelo 

SARS-CoV-2, assim o atendimento e o acolhimento das vítimas de violência infantil foram 

dificultados, prejudicando o registro de casos. Ademais, contextos já citados como a falta 

de um suporte legal e de saúde de algumas localidades do Estado em comparação, por 

exemplo, com a Região Metropolitana de Belém podem mascarar o real número de 

ocorrências.  

Também foram encontradas falhas no preenchimento das variáveis, além de: erros 

de ortografia, classificação errônea do tipo de agressão e falta de especificação de 

violências classificadas como “outro”. Além disso, há um número considerável de 

informações registradas como “ignorado”. Estes fatores prejudicam o conhecimento da 

magnitude do problema, bem como o monitoramento e avaliação no sistema de 

informação28. 

Portanto, identifica-se que há necessidade de ruptura do velamento da violência 

tanto no meio acadêmico como profissional, assim como do cuidadoso preenchimento da 

ficha de notificação, para que, com isso, a real magnitude da violência contra a criança seja 

identificada e medidas de promoção e proteção possam ser adequadamente estabelecidas.  
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INTRODUÇÃO 

A violência sexual (VS) ou abuso sexual pode ser definido como todo ato de natureza 

erótica entre um adulto e/ou adolescente mais velho e uma criança ou adolescente visando 

o prazer sexual do agressor, com ou sem contato físico¹. 

São descritas na literatura três categorias de abuso dependendo da existência ou não 

de contato físico, a saber: a) abuso sexual sem contato no qual a vítima pode sofrer ameaça 

de abuso ou ser exposta a imagens ou situações de cunho erótico; b) abuso sexual com 

contato envolvendo a relação sexual; e c) abuso sexual com contato sem relação sexual 

abrangendo ações como, por exemplo, a manipulação das genitálias, através do toque e 

carícias². 

A violência psicológica está frequentemente relacionada ao abuso e pode ser praticada 

pelo agressor por meio de ameaças que visam, em especial, provocar o silenciamento da 

vítima evitando a denúncia³. 

Além disso, é marcante a quebra da confiança que ocorre nos casos de abuso no 

ambiente intrafamiliar, isso porque frequentemente o agressor é um parente próximo 

querido ou uma pessoa responsável pela vítima¹. 

Do ponto de vista legal é considerado estupro de vulnerável a violência sexual praticada 

contra menores de quatorze anos ou contra pessoas que, devido a condições físicas e/ou 

mentais, são incapazes de oferecer resistência ou que não apresentam conhecimento do 

ato que está sendo praticado4. 

A VS é considerada um problema de saúde pública em virtude de sua incidência 

elevada e de suas consequências no que tange aos danos provocados nas esferas 

psicológicas, emocionais e sociais4. 
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No Brasil, desde 2011 até o primeiro semestre de 2019 foram registradas mais de 200 

mil denúncias de violência sexual contra crianças e adolescentes, conforme dados da 

Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos¹. 

No entanto, é sabido que existem altos índices de subnotificação. Nos Estados Unidos, 

apenas 15% do total de casos de estrupo são denunciados para as autoridades. No que 

diz respeito ao Brasil, pode-se afirmar que apenas 10% dos casos são notificados¹. 

Essa subnotificação é associada muitas vezes ao sentimento de vergonha, medo ou 

até mesmo tolerância da vítima ou de seus responsáveis, tabus culturais, o que ocasiona 

muitas vezes a manutenção do abuso em segredo por vários anos4. 

No Brasil desde a publicação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, 

a notificação dos casos de abuso, junto aos órgãos competentes, tornou-se obrigatória, 

sendo que no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), o sistema de vigilância de 

violência e acidentes (VIVA), criado em 2006 registra os casos de violência interpessoal 

que inclui os de natureza sexual5. 

A maior possibilidade de identificar as situações de violência infantil, por meio do 

acolhimento e atendimento a essa população, ocorre nos serviços de Atenção Primária à 

Saúde (APS), por ser a porta de entrada do sistema de saúde6.  

A suspeita de violência contra crianças na APS pode ser efetuada mediante a 

identificação de alguns sinais, como relatos discordantes entre os responsáveis, recusa da 

criança em ficar com adulto ou medo de desagradá-lo ou perdê-lo. Por isso, é importante 

que os profissionais que trabalham na APS estejam capacitados para identificar situações 

de violência infantil e que possam intervir para o bem-estar do menor7.  

A partir de uma suspeita de violência infantil, a equipe da APS deve realizar o registro 

da história, a notificação ao Conselho Tutelar e encaminhamento para acompanhamento 

social e psicológico para dar suporte à vítima7. As notificações são registradas no sistema 

de Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA/SINAN) e     devem ocorrer sem prejuízo de 

outras providências legais8.  

O Código de Processo Penal Brasileiro, em seu Artigo 158, prevê o exame de corpo de 

delito em casos de infrações que deixem vestígios, no entanto o achado de tais vestígios 

nem sempre é possível, e vários fatores contribuem para isso como: ausência de contato 

físico e o intervalo de tempo ente o ato de violência e o exame9. Mesmo com essa 

determinação legal, o ECA permite que as vítimas de abuso sexual possam ser 

encaminhadas diretamente a um atendimento especializado sem a realização de perícia 

médico legal10,11. 
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Na avaliação pericial é de suma importância que o médico legista tenha conhecimento 

das variações anatômicas normais da região ano genital, permitindo assim diferenciá-las 

dos achados que possam sinalizar se tratar de um caso de violência.5,12. Também é 

importante ressaltar que a observação de lesões genitais ou anais ocorre apenas em uma 

pequena proporção de casos5.  

Os critérios de interpretação de tais lesões, utilizados em vários países do mundo, 

inclusive no Brasil, estão nas diretrizes da Academia Americana de Peditaria para avaliação 

de crianças com suspeita de abuso sexual13,14,15. 

A idade da vítima e o sexo são fatores importantes na análise dos vestígios. Em vítimas 

do sexo feminino em fases pré-puberais a laceração do hímen e da vagina são os achados 

mais comuns10. 

Em relação ao tempo, a violência sexual é classificada como recente quando ocorreu 

em até 72 horas da realização da perícia da vítima. Esta classificação é baseada em 

evidências que demonstram que o esperma pode ser recuperado a partir do trato genital 

feminino após a relação sexual peniana vaginal, sendo indicado, nestes casos, a realização 

do exame médico com urgência5. Com isso, as provas forenses, se realizadas até 72 horas, 

aumentam a chance de comprovação do abuso sexual e podem auxiliar a identificação do 

agressor10. O exame, se realizado antes de 24 horas do abuso, possibilita a identificação 

das lesões antes do processo de cicatrização5. 

Além dos profissionais de saúde os professores também devem denunciar os casos 

suspeitos ou confirmados de abuso sexual (ECA)16,17. No entanto, devido ao isolamento 

social houve um afastamento das vítimas dos professores18, o que pode ter contribuído 

para aumentar a violência contra a criança, se contrapondo a redução do número de 

denúncias durante esse período.  

Uma redução de 19% foi observada em abril de 2020 no número de denúncias em todo 

território brasileiro quando comparado ao mês anterior18.  No estudo de Oliveira et al19 

encontra-se uma redução de 59,3% na incidência de abuso sexual no ano de 2020 devido 

a pandemia. 

Nesse contexto, as autoras consideram que, embora a violência seja bastante presente 

nas atividades do profissional médico, pediatra ou perito, uma vez que é comum as vítimas 

darem entrada em unidades de pronto atendimento pelas mais variadas causas, ainda é 

um assunto pouco discutido durante a formação médica. Assim, o presente estudo tem 

como objetivo analisar a ocorrência dos vestígios físicos de violência sexual em crianças 

nos anos de 2019 e 2020. 
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 RESULTADOS   E DISCUSSÃO  

Foram incluídos no estudo 1.362 registros. Dentre esses registros 808 foram referentes 

a ocorrência de conjunção carnal e 554 de atos libidinosos. Após exame pericial, houve 

confirmação de 193 atos de conjunção carnal e de 508 atos libidinosos. 

A queixa de violência sexual, pelos responsáveis, foi o motivo mais prevalente da 

perícia. Este dado talvez se deva ao local em que a pesquisa foi realizada, pois sendo um 

serviço especializado de perícia médica para lá são encaminhadas crianças atendidas por 

suspeita de violência sexual.  

No primeiro semestre do ano de 2020, no Brasil, cerca de 20% (53.525) do total de 

notificações de violências foi de casos contra crianças e adolescentes. Os tipos mais 

encontrados foram a violência psicológica seguida da violência física e das outras formas 

de violência sexual, tais como o abuso sexual físico, o estupro e a exploração sexual¹. 

Na tabela 1, se observa que dos vestígios de conjunção carnal o mais encontrado 

(55,4%) foi hímen com uma ou mais roturas completas e cicatrizadas. Este dado é 

corroborado pela literatura5 que utiliza a rotura himenal como vestígio comprovatório do 

abuso sexual em 83% das vítimas do sexo feminino, e que, em 70% destes casos, as lesões 

estavam cicatrizadas. Além disso, este achado é interpretado na literatura como um vestígio 

antigo de violência sexual, sendo definida por Vanrell20 como aquela ocorrida há mais de 

21 dias.  

A conjunção carnal é entendida como acontecimento de penetração peniana vaginal, ou 

seja, apenas vítimas do sexo feminino se encaixam neste tipo de abuso sexual5. Este dado 

é observado também em um estudo12 realizado em 2013, no qual o resultado mostrou que 

a penetração vaginal ocorreu em 59% dos casos, evidenciando ser o principal tipo de 

violência sexual contra crianças.  

Observa-se, nos presentes achados, que a maioria das vítimas demora a realizar a 

perícia médica, o que atrasa o início das medidas profiláticas contra as infecções 

sexualmente transmitidas e gravidez. Isso talvez seja devido ao medo de realizar a 

denúncia contra o acusado, principalmente pelo fato da maioria dos casos de abuso sexual 

ocorrer dentro da própria residência da vítima e por um agressor conhecido, como visto 

neste estudo. 

Em relação aos atos libidinosos, 43,5% dos achados foram de ânus com diminuição do 

tônus e pregueamento com rágade cicatrizada, seguido de manipulação genital em 25,6% 

dos casos e de 16,9% de ânus com diminuição do tônus e do pregueamento com rágade 

recente (Tabela 2). Alteração do tônus e do pregueamento com rágade cicatrizada, 
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também, caracteriza vestígios de violência sexual antiga20. É importante ressaltar que a 

manipulação genital, assim como a presença de fissura anal, ânus com hiperemia e 

secreção em região vulvar, são vestígios favoráveis a ocorrência de atos libidinosos e que 

quando encontrados em crianças durante consultas médicas deve o profissional proceder 

a notificação de suspeita de ocorrência de violência sexual. 

 

Tabela 1 - Vestígios de conjunção carnal encontrados nos casos de crianças vítimas de violência 

sexual, de janeiro de 2019 a dezembro de 2020, estado do Pará 

Vestígio de Conjunção Carnal n % 

Hímen com uma ou mais Roturas Completas Cicatrizadas 107 55,4 

Hímen Complacente 19 9,8 

Hímen com uma ou mais Roturas Incompletas 11 5,7 

Hímen com Bordas Equimosadas 9 4,7 

Secreção Vaginal Esbranquiçada 8 4,1 

Carúnculas Himenais 6 3,1 

Hímen com Óstio Amplo 6 3,1 

Rotura Recente com Sangramento Ativo 4 2,1 

Roturas Cicatrizadas 4 2,1 

Gravidez 3 1,6 

Hímen com Bordas Evertidas 2 1,0 

Lesão Verrucosa/Condilomatosa Vaginal 2 1,0 

Menor em Puerpério Tardio 2 1,0 

Outros* 10 5,2 

Total 193 100 

Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 

* agrupadas categorias com apenas um registro.  

  

Assim, o isolamento social devido a pandemia ocasionada pelo SARS-CoV-2 foi 

considerado um facilitador para a violência. Dessa forma, esse período correspondeu a um 

momento de grande vulnerabilidade às crianças, pois foram obrigadas a manter um 

convívio contínuo e prolongado com seus principais agressores. Além disso, esse contato 

prolongado representa um grande empecilho para denúncia da violência18. 

Houve predomínio de crianças do sexo feminino (1094 ou 80,3%) e 64,0% (872) tinha 

idade escolar (6 a 12 anos) (Tabela 3). Os achados aqui apresentados estão em 

consonância com o que é descrito na literatura, na qual as vítimas de abuso sexual são 

majoritariamente meninas em todas as faixas etárias, o que reforça os dados de que 

crianças do sexo feminino são mais vulneráveis a serem vítimas de violência sexual 21,22,23. 

Segundo alguns autores12, as vítimas de abuso sexual infantil são em sua maioria 

menores de 12 anos, o que demonstra que as crianças são mais suscetíveis a serem 

vítimas de violência sexual, o que se associa ao fato de terem menor maturidade, nenhuma 
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experiência e reduzida força física quando comparada a um adulto, o que as torna os 

principais alvos dos agressores23. Esses autores corroboram com o achado do presente 

estudo, de que o maior número de casos foi em crianças na faixa etária escolar, vindo a 

seguir a pré-escolar e os lactentes. Inclui-se, também, um estudo realizado no estado do 

Pará no ano de 2020 que evidenciou como faixa etária mais prevalente a de 12-14 anos24. 

 

Tabela 2- Vestígios de atos libidinosos encontrados nos casos de crianças vítimas de violência 

sexual, janeiro de 2019 a dezembro de 2020, estado do Pará                                                                                           

Vestígio de Atos Libidinosos n % 

Ânus com Diminuição do Tônus e do Pregueamento com Rágade Cicatrizada 221 43,5 

Manipulação Genital 130 25,6 

Ânus com Diminuição do Tônus e Pregueamento com Rágade Recente 86 16,9 

Fissura Anal 8 1,6 

Ânus com Hiperemia 7 1,4 

Secreção em Região Vulvar 5 1,0 

Eritema Perianal 4 0,8 

Equimose 3 0,6 

Eritema na Região Vulvar 3 0,6 

Fissura na Glande 3 0,6 

Eritema e Edema Uretral 2 0,4 

Genitália com Eritema Local 2 0,4 

Hiperemia em Frênulo Prepucial 2 0,4 

Lesões Verrucosas na Genitália 2 0,4 

Rágades Esbranquiçadas 2 0,4 

Outros* 28 5,5 

Total 508 100 

Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 

* agrupadas categorias com apenas um registro.  

 

Tabela 3- Características demográficas de crianças vítimas de violência sexual, janeiro de 2019 a 

dezembro de 2020, estado do Pará                          

Características demográficas  n % 

Sexo   

Feminino 1094 80,3 
Masculino 268 19,7 

Total 1362 100 

Idade   

Lactente (Até 2 anos) 100 7,3 

Pré-Escolar (2 a 6 anos) 390 28,6 
Escolar (6 a <12 anos) 872 64,0 

Total 1362 100 

Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 

 

Quanto ao município de ocorrência, 40,5% dos casos foram provenientes do município 

de Belém (Tabela 4).  O distrito periurbano de Icoaraci, e as ilhas de Outeiro e Mosqueiro 

contribuíram, respectivamente, com 36,17 e 13 casos. Esses achados coincidem com os 
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encontrados na literatura24. O maior número de vítimas residentes na capital paraense 

talvez seja em decorrência de ser a cidade mais populosa do Estado, além do que, o serviço 

responsável pelas perícias médicas, local deste estudo, está localizado nesse município. 

Na maioria dos registros o local de ocorrência (Tabela 5) não foi informado e entre os 

informados o maior número observado encontra-se na residência da vítima (11,5%), 

seguido da casa do acusado (3,2%) e da residência do genitor (3,0%). O ambiente 

domiciliar é descrito como o principal local da violência sexual contra crianças23,25, o que 

pode estar associado a presença do agressor no domicílio, além de que a privacidade do 

local contribui para um menor número de denúncias e, consequentemente, dificulta a 

instalação de instrumentos legais para prevenir o abuso sexual infantil na esfera 

domiciliar12.  

 

Tabela 4- Município de ocorrência dos casos de crianças vítimas de violência sexual, de janeiro de 

2019 a dezembro de 2020, estado do Pará 

Município de ocorrência  n % 

Belém 552 40,5 

Ananindeua 206 15,1 

Barcarena 84 6,2 

Marituba 54 4,0 

Abaetetuba 48 3,5 

Benevides 46 3,4 

Moju 42 3,1 

Tailândia 33 2,4 

Acará 27 2,0 

Igarapé-Miri 26 1,9 

Soure 18 1,1 

Santa Bárbara do Para 15 1,2 

Ponta de Pedras 13 0,9 

Salvaterra 13 1,0 

Cachoeira do Arari 12 0,9 

Muana 11 0,8 

Mocajuba 8 0,6 

Outros* 88 6,5 

Total 1362 100 

Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 
*agrupadas categorias com menos de 8 registros.  

          

Segundo dados do Ministério da Saúde (MS), entre os anos de 2011 e 2017, 69,2% 

dos casos de abuso sexual aconteceram no ambiente doméstico19. Os abusadores são 

majoritariamente do sexo masculino e correspondem a pessoas com contato próximo as 

vítimas, incluindo parentes e conhecidos (pessoas sem relação de consanguinidade). Em 

estudo realizado no Baixo Amazonas, os principais acusados de praticar violência sexual 
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foram conhecidos com forte proximidade às vítimas (17%), seguido de vizinhos (11%) e 

pais (9%) e padrastos das crianças (9%)26.  

 

Tabela 5- Local de ocorrência dos casos de violência sexual em crianças, janeiro de 2019 a 

dezembro de 2020, estado do Pará 

Local de ocorrência  n %  

Residência da Vítima 156 11,5 

Residência do Acusado 44 3,2 

Residência do Genitor 41 3,0 

Residência do Avô 34 2,5 

Escola 15 1,1 

Igreja 6 0,4 

Residência do Vizinho 5 0,4 

Outros* 55 4,0 

Não Informado 1006 73,9 

Total 1362 100 

Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 
*agrupadas categorias com menos de 5 registros 

 

Na tabela 6 encontra-se a lista dos acusados, pelos responsáveis, de violência 

sexual contra as crianças. Observa-se que pessoas conhecidas lideram a relação com 

19,5% dos registros, seguida de padrasto (16,7%), tio (11,2%), genitor (9,8%) e vizinho 

(9,7%). 

 

Tabela 6- Acusado nos casos de crianças vítimas de violência sexual, de janeiro de 2019 a 

dezembro de 2020, estado do Pará 

Acusado N % 

Conhecido 227 19,5 
Padrasto 195 16,7 
Tio 131 11,2 
Genitor 114 9,8 

Vizinho 113 9,7 
Primo 91 7,8 
Avo 75 6,4 
Desconhecido 34 2,9 
Irmão 21 1,8 
Namorado 21 1,8 

Familiar 15 1,3 
Tio Avo 14 1,2 
Adolescente 13 1,1 
Padrinho 8 0,7 
Professor 8 0,7 
Colega 6 0,5 

Padrasto do Genitor 6 0,5 
Outros* 73 6,3 
Total 1165 100 
Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 
*agrupadas categorias com menos de 6 registros.  
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Em relação ao perfil dos agressores, observa-se que no núcleo intrafamiliar tem-se o 

registro de padrastos, tio e genitor, enquanto no núcleo extrafamiliar, o principal acusado 

foi o vizinho. Esses dados revelam a presença de relação e de contato próximo entre 

vítimas e seus agressores. Tal fato é corroborado por estudos12,20,22,23,25 que mostram como 

principais causadores de violência sexual em crianças e adolescentes pessoas próximas 

com as quais as vítimas possuem algum tipo de relação.  

Pode ser observado na tabela 7 que o número de casos, em que o porte físico da vítima 

era menor que do acusado (11), aumentou de forma significativa em 2020 em comparação 

a 2019, assim como o número de registros em que a vítima era diagnosticada com 

Transtorno do Espectro Autista (6).  

É importante ressaltar que mesmo com baixa prevalência, estes fatores tornam a vítima 

incapaz mais vulnerável à violência sexual por não poderem se defender, seja por uma 

limitação física ou mental. Conforme a literatura12, estes casos são menos registrados e 

denunciados devido as vítimas serem dependentes de um responsável e que os sinais de 

abuso sexual emitidos por ela podem ser confundidos como sintomas da doença. 

  

Tabela 7- Deficiências apresentadas pelas crianças vítimas de violência sexual, janeiro de 2019 a 

dezembro de 2020, estado do Pará 

Vítima é incapaz Geral (%) Ano 2019 Ano 2020 p-valor 

Prejudicado 958 (70,4) 597 (76,9)† 361 (61,7)*  
Não 375 (27,6) 174 (22,4)* 201 (34,4)†  
Porte Físico Menor que do Abusador 11 (0,8) 0 (0,0)* 11 (1,9)†  
Transtorno do Espectro Autista 6 (0,4) 1 (0,1)* 5 (0,9)†  

Dependendo de Avaliação Complementar 4 (0,3) 2 (0,3) 2 (0,3)  
Déficit Cognitivo 3 (0,2) 1 (0,1) 2 (0,3)  
Deficiência Auditiva 2 (0,1) 0 (0,0) 2 (0,3)  
Deficiência Mental 1 (0,1) 1 (0,1) 0 (0,0)  
Déficit de Atenção 1 (0,1) 0 (0,0) 1 (0,2)  

Total 1361 776 585 <0,001 
Fonte: Acervo estatístico do Instituto de Polícia Científica Renato Chaves 
Nota: Foi utilizado Teste Qui-quadrado. *: esta frequência foi inferior ao que seria esperado ao acaso. †: essa frequência 

foi superior ao esperado. 

 

A partir dos dados analisados e da literatura, foi possível concluir que os resultados 

obtidos são semelhantes às demais pesquisas existentes, o que pode servir de base para 

criar e/ou implementar medidas de saúde pública. Dentre as quais, pode-se ressaltar 

identificação dos vestígios relacionados a violência sexual pelos profissionais da APS, a 

importância de se realizar a denúncia e notificação ao Conselho Tutelar e a orientação de 

profissionais da área da saúde, professores e pedagogos quanto a prevenção do abuso 

sexual infantil. Por fim, por meio destes instrumentos visa-se a proteção das crianças contra 
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a violência sexual e, consequentemente, reduzir os casos de abuso sexual infantil no Pará 

nos próximos anos.  
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4 Análise da Violência contra Adolescentes 

na Pandemia da Covid-19 no Estado do Pará 

____________________________ 
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Pedro Santana Quaresma Neto 

Dilma Costa de Oliveira Neves 

____________________________ 

 

INTRODUÇÃO 

A saúde pública no Brasil entra no século XXI com mais um grave desafio: a violência1. 

Entende-se violência como “qualquer ação ou omissão realizadas por indivíduos, grupos, 

classes, nações, que ocasionam danos físicos, emocionais, morais e espirituais a si 

próprios ou aos outros”2.  

A violência pode ser dividida em autoprovocada (na qual o agressor e a vítima são os 

mesmos), e interpessoal (ocorre agressão entre indivíduos), sendo subdividida em violência 

intrafamiliar (doméstica) e extrafamiliar (comunitária)4. 

A violência intrafamiliar é qualificada como crime de maus-tratos, segundo o Código 

Penal Brasileiro. A violência extrafamiliar ocorre entre pessoas sem relação pessoal, 

conhecidas ou não, isto é, não existem relações de parentesco, laços consanguíneos ou 

vínculos afetivos entre vítima e provável autor(a) da agressão, incluindo também, violência 

institucional, urbana (ex. violência escolar, violência no trânsito), social, cibernética e a 

macroviolência5,6. 

A violência por autoagressão na adolescência caracteriza-se pela busca, de forma 

eventual ou habitual, sempre progressiva, de situações variadas que impliquem sofrimento 

nos que a praticam, seja pela execução das atividades rotineiras de maneira 

frequentemente perigosa, ou pela procura direta de formas de lesar a si mesmo, por 

anulação de suas potencialidades, por exposição a violências praticadas por terceiros, ou 

por agressões diretas a si mesmo, psíquicas ou físicas, até o seu grau máximo, o suicídio, 

como ilusória tentativa de alívio de dor maior4,7. 

Compõe a violência intrafamiliar as violências: física, psíquica, química, sexual, 

negligência ou omissão do cuidar, a Síndrome de Münchausen por procuração, infanticídio, 

filicídio, homicídio e outras formas de violência. Se tratando da violência extrafamiliar, é 

composta pela violência institucional, urbana, social, macroviolência e cibernética. A 



  

 

ANÁLISE DA VIOLÊNCIA INTERPESSOAL ANTES E DURANTE A 

PANDEMIA DA COVID-19 NO ESTADO DO PARÁ 

Sumário 
Ângela Pereira, Dilma Neves, Kátia de Oliveira,  

Patrícia da Luz e Tanise Costa (Organizadoras) 

35 

violência autoprovocada ou autoagressão é composta pela busca por fracassos e situações 

de risco, vícios e dependências, danos à saúde, mutilações, tentativas de suicídio e outras 

formas de autoagressão5. 

Grandes potências mundiais se preocupam com o aumento da violência no período da 

pandemia, uma vez que esta tem relação com o isolamento social. No Brasil, os números 

da violência doméstica já se tornavam expressivos antes, e após a pandemia houve um 

aumento exorbitante8, que segundo relatório da Organização não Governamental 

Internacional Human Rights Watch9 a posição de primeiro lugar do país de maior violência 

doméstica e familiar é uma realidade.  

Somado ao isolamento houve um aumento do desemprego, do consumo de bebida 

alcoólica e sobrecarga das pessoas com atividades domésticas, devido principalmente aos 

filhos fora do ambiente escolar. Tudo isso culminou com a elevada tensão no ambiente 

familiar, assim, contribuindo para menor tolerância e maior agressividade no convívio com 

seus familiares10. Assim, encara-se o contexto da pandemia não só como uma questão de 

notificação de casos de covid, mas sim de saúde pública e coletiva acerca dos tipos de 

violência.  

O assunto mais abordado na década de 80, especialmente por textos de cunho 

sociológico, foi o de “delinquência” juvenil e as estratégias para sua institucionalização; 

configurando o quadro da “infância desvalida”. Apenas no final dessa década surgem os 

estudos sobre maus-tratos, estes desenvolvidos por pediatras e psicólogos11.  

No percurso da pandemia o grupo de crianças e adolescentes foi estabelecido como 

grupo vulnerável. Assim, a paralização das escolas no Brasil fez com que muitos deles 

permanecessem por tempo prolongado em casa, tornando-se um marco do aumento de 

conflitos interfamiliares, o que segundo alguns autores12,13 houve estresse adicional da 

sensação de incerteza, mortes e prejuízos financeiros.  

Além disso, foi dificultada pelo isolamento a possibilidade de ajuda frente a denúncia 

de casos de violência contra adolescentes na comunidade.  Um estudo13 concluiu que a 

queda no número de notificações no período de março e abril de 2020, não refletiu a não 

ocorrência desse evento. Diante desse contexto o objetivo do estudo foi analisar a 

tendência da violência contra adolescentes durante o período da pandemia por covid-19 no 

estado do Pará. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram registrados no Sinan 6.083 casos de violência contra adolescentes no estado 

do Pará no período de 2018 a 2021. Participaram do estudo 6.019 (98,9%). Foram 

excluídos 64 casos por terem registro apenas da idade do caso. Não foram encontrados 

registros de violência do tipo Tráfico de seres humanos e por Agente Legal. 

O tipo de violência com maior aumento (Tabela 1), de 2018 para o ano de 2021, foi a 

autoprovocada (265,1%), vindo a seguir a violência física (216,7%) e a negligência 

(164,3%). No entanto, em termos proporcionais, a violência sexual representa 32,8% 

(1972), vindo a seguir a violência psicológica/moral (26,6%) e a física (24,5%). 

Estudos14-18 apontam que o isolamento social e o confinamento da população em suas 

residências, medidas criadas para evitar a transmissão do vírus durante a pandemia, foram 

fatores determinantes para gerar um cenário mais favorável para a violência doméstica 

contra os adolescentes. Um estudo realizado na Libéria durante o surto de Ebola identificou 

o aumento do uso de práticas parentais punitivas mais violentas contra crianças e 

adolescentes19. 

Um fator a ser destacado na pandemia por covid é a saúde mental dos adolescentes20. 

Um paralelo pode ser traçado com os achados deste estudo, que constatou um aumento 

(265,1%) na violência autoprovocada. 

Alguns estudos demonstram a diminuição das notificações da violência contra o 

adolescente durante a pandemia, o que não significa que houve redução da violência nesse 

período31,22,23. A redução nas notificações da violência pode ser explicada pela dificuldade 

de denúncia da mesma, ocasionada pelas medidas de manejo da pandemia21. Destacam-

se a sobrecarga dos serviços de saúde, a interrupção do transporte coletivo, dificultando o 

deslocamento e o acesso aos serviços de saúde, o isolamento social imposto pelas 

autoridades e o medo de contaminação, que, juntos, podem ser os responsáveis pela 

diminuição dos registros da violência nesse período, o que pode justificar esse achado em 

alguns estudos21.  

Essa análise indica que o número de ocorrências da violência durante a pandemia pode 

ter sido subestimado em decorrência da subnotificação e que a dimensão do problema 

pode ser maior do que a avaliada. 

A análise do perfil demográfico e social do adolescente vítima de violência, possibilita 

o reconhecimento dos mais vulneráveis, o que é fundamental para o direcionamento dos 

cuidados aos mais atingidos e o planejamento das políticas públicas de prevenção à 

violência doméstica24. 
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Tabela 1 – Tendência dos tipos de violência contra adolescentes segundo o ano de ocorrência, 

no estado do Pará no período de 2018 a 2021. 

Tipos de Violência 
                           Anos 

2018 2019 2020 2021 Total % Aumento % 

Sexual 411 419 420 722 1972 32,8 75,7 

Psicológica/Moral 260 429 452 461 1602 26,6 77,3 

Física 227 260 270 719 1476 24,5 216,7 

Autoprovocada / 

Suicídio 
83 302 158 303 846 

14,1 265,1 

Negligência / Abandono 14 9 6 37 66 1,1 164,3 

Ignorado 2 6 10 31 49 0,8 1450,0 

Tortura* - 2 1 2 5 0,1 0,0 

Financeira/Econômica** - 2 - 1 3 0,05 -50,0 

Total 997 1429 1317 2276 6019 100 128,3 

% 16,6 23,7 21,9 37,8 100     

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 
* Dados comparados entre 2019 e 2021. 
** houve redução em 50% das notificações 

 

Em relação a faixa etária (Tabela 2) houve predomínio da violência nos adolescentes 

entre 12 a 15 anos (68,3%), destacando-se a violência sexual (1675). Na faixa de 16 a 18 

anos de idade (31,7%) o predomínio foi da violência física (742).  

Esses achados divergem de um estudo realizado durante a pandemia, cujo resultado 

mostrou que 46,3% das vítimas de 0 a 19 anos estavam na faixa etária de 15 a 19 anos, e 

28,8% na faixa de 10 a 14 anos13. Outro, estudo a nível nacional, utilizando dados de 2020 

do 15º Anuário Brasileiro de Segurança Pública, retrata registros de mortes violentas 

intencionais no país, com 91% das vítimas de 0 a 19 anos na faixa etária de 15 a 19 anos, 

em detrimento de 5% entre 10 a 14 anos39. Este último estudo mostra uma discrepância 

ainda maior por serem consideradas apenas as mortes violentas que são mais incidentes 

em adolescentes mais velhos. Achados de outros estudos apontam para a faixa etária de 

15 a 19 anos como a mais afetada pela violência no período pandêmico21,25,26. 

A divergência observada com o achado nos artigos13,21,23,25,26 pode ser devido ao 

elevado número de ocorrência de violência sexual e psicológica/moral. Esta foi 4 vezes 

maior em adolescentes entre 12 e 15 anos de idade em relação aos da faixa de 16 a 18 

anos.  

As crianças e adolescentes até 13 anos de idade são majoritariamente vítimas de 

estupro23. Geralmente, esse agressor é alguém próximo à vítima e o abuso acontece em 

um ambiente relacional favorável. Isso pode acontecer de forma repetitiva e insidiosa, pois 

o agressor se aproveita da relação de confiança com a vítima. E é nessa circunstância que 

a violência sexual ocorre e se sustenta por um pacto de silêncio, tanto pelo 
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desconhecimento da vítima sobre a ilegalidade dos atos, quanto pelas ameaças dos 

agressores, que coíbem as vítimas a manterem a violência em segredo27,28. 

 

Tabela 2 – Distribuição de adolescentes vítimas de violência segundo a faixa etária e tipos de 

violências ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021. 

Tipos de Violência 
                   Faixa etária 

12-15 anos 16-18 anos Total % 

Sexual 1675 297 1972 32,8 

Psicológica/Moral 1217 385 1602 26,6 

Física 734 742 1476 24,5 

Autoprovocada/Suicídio 402 444 846 14,1 

Negligência/Abandono 43 23 66 1,1 

Ignorado 30 19 49 0,8 

Tortura 5 - 5 0,1 

Financeira/Econômica 3 - 3 0,1 

Total 4109 1910 6019 100 

% 68,3 31,7 100   
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 

 

Tabela 3 – Distribuição dos adolescentes vítimas de violência segundo o sexo e tipos de violências 

ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021. 

Tipos de Violência 
                 Sexo 

Masculino (%) Feminino (%) Total 

Sexual 92 (4,7) 1880 (95,3) 1972 

Psicológica/Moral 126 (7,9) 1475 (92,1) 1602 

Física 392 (26,6) 1084 (73,4) 1476 

Autoprovocada/Suicídio  142 (16,8) 704 (83,2) 846 

Negligência/Abandono 33 (50,0) 33 (50,0) 66 

Ignorado 4 (8,2) 45 (91,8) 49 

Tortura 3 (60,0) 2 (40,0) 5 

Financeira/Econômica - (0,0) 3 (100,0) 3 

Total 792 5226 6019 

% 13,2 86,8  100 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 

  

Ao analisar a violência contra os adolescentes de acordo com o sexo, notou-se que, no 

total as meninas foram as mais afetadas, sendo que na violência sexual essa diferença em 

relação ao sexo masculino é muito evidente (Tabela 3).  

A violência sexual é um fenômeno universal, na qual não há restrição de sexo, idade, 

etnia ou classe social e, embora atinja homens e mulheres, as mulheres são as principais 

vítimas em qualquer período de suas vidas, no entanto, as mulheres jovens e adolescentes 

apresentam risco mais elevado de sofrer esse tipo de agressão29.  
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Durante o estudo se observou que na presença de deficiência/transtorno na vítima 

(Tabela 4), a violência mais incidente foi a autoprovocada, com 55,7%. Nesse contexto, é 

inquestionável que ao longo dos anos muitas políticas públicas foram adotadas para 

promover dignidade as pessoas portadoras de deficiência, contudo, muito ainda precisa ser 

feito para o real exercício de cidadania desses indivíduos. 

 

Tabela 4 – Distribuição dos adolescentes vítimas de violência segundo a presença de 

deficiência/transtorno e tipos de violências ocorridos no estado do Pará no período de 2018 a 2021 

Tipos de Violência 

Transtorno 

Intelectual  Mental Comportamento Outros* Total % 

Autoprovocada  11 154 83 8 256 55,7 

Sexual 23 23 10 15 71 15,4 

Psicológica 19 21 14 9 63 13,7 

Física 15 20 10 15 60 13 

Negligência  1 3 - 3 9 2 

Ignorado 1 - - 0 1 0,2 

Total 70 221 119 50 460 100 

% 15,2 48 25,9 10,8 100   

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 
* Deficiência física (17), Deficiência visual (7), Deficiência auditiva (8) , Deficiência sem especificação (18) 

 

Em geral, na relação interpessoal entre vítima e o agressor (Tabela 5) foi observado 

um predomínio do agressor intitulado como conhecido (23,7%), enquanto em relações 

parentais notou-se a seguinte distribuição: pai (6,9%) e mãe (4,1%) e outros familiares 

aparecem com 8,5%. Na violência psicológica/moral predominou o conhecido 

(26,8%=456*100/1640) e nas relações parentais o agressor em destaque foi o padrasto 

(11,2%=183*100/1640). Na violência física o maior número de agressores está na categoria 

conhecido (18,9%=280*100/1478), seguido de pai (11,4%=168*100/1478) e mãe 

(10,0%=148*100/1478). 

O conhecido é o agressor mais prevalente identificado ao longo dos anos em resultados 

de estudos, o que pode ser explicado devido ao acesso que eles possuem à vítima, que 

por vezes os permite colocá-las em situação de vulnerabilidade.  

 Em um estudo de análise de fichas de notificação e prontuários médicos de 920 vítimas 

de violência sexual foi identificado que 76% dos agressores foram referidos como 

“identificáveis”30. 

De maneira geral, a pandemia afetou toda a população, pela incerteza sobre o futuro 

próximo, a possibilidade de vivenciar o adoecimento de um ente querido ou o seu próprio 

adoecimento, o medo de não conseguir o acesso adequado aos meios de saúde, as 
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notícias que não eram promissoras, e a toda instabilidade econômica21. Isto pode ter 

propiciado um cenário ideal para o agravamento das relações parentais conturbadas e o 

consequente aumento dos casos de violência doméstica nesse período. 

 

Tabela 5 – Distribuição do tipo de violência mais incidente contra adolescentes de acordo com a 

relação interpessoal, ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021. 

Relação interpessoal 
Violência 
sexual 

Violência 
psicológica/ moral 

Violência 
física 

Negligência / 
Abandono 

Total % 

Conhecido 477 456 280 10 1223 23,7 
Namorado 521 151 91  - 763 14,8 
Desconhecido 113 414 132 4 663 12,9 
Padrasto 184 183 132 2 501 9,7 

Familiares 155 162 126 - 443 8,5 

Pai 76 98 168 14 356 6,9 

Cônjuge 215 16 120 1 352 6,8 

Mãe 20 23 148 22 213 4,1 

Ignorado 86 31 61 10 188 3,6 

Ex-Cônjuge 15 36 87 - 138 2,7 

Ex-Namorado 56 24 32 2 114 2,2 

Irmão(a) 18 17 67 1 103 2,0 

Vizinhos 13 14 10 - 37 0,7 

Policial 1 2 17  - 20 0,4 
Pessoa com relação 
institucional 

8 5 4 
 - 

17 
0,3 

Cuidador 3 6 2 - 11 0,2 
Patrão 7 2 1 - 10 0,2 

Total 1968 1640 1478 66 5152 100,0 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 

 

 Observa-se na tabela 6 o predomínio da residência (87,8%) como o local de ocorrência 

das agressões com a violência sexual mais incidente 33% (1746*100/5287). Em via pública 

o maior registro 52,7% (138*100/262) foi de violência física. 

Apesar de o distanciamento social ser uma medida fundamental para a contenção da 

disseminação do vírus14, ele propiciou aos adolescentes ficarem mais tempo dentro de casa 

com seus agressores. No Brasil, 80% dos casos de violência contra a criança e o 

adolescente acontecem dentro do domicílio promovidos pelos pais ou cuidadores31.  

Nesse contexto, fica evidente um paradoxo de segurança para o adolescente durante 

a pandemia. Se por um lado a sua residência é o lugar de proteção contra o contágio pelo 

vírus, por outro lado, o maior tempo dentro de casa deixa os jovens mais próximos de 

figuras abusivas e desprotegidos da violência intradomiciliar15,16,32. Esse fato pode ser 

corroborado pelos 159 mil registros feitos no ano de 2019 pelo Disque Direitos Humanos, 

sendo que 86,8 mil foram de violações de direitos de crianças ou adolescentes, um aumento 

de quase 14% em relação a 201833. 
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Tabela 6 – Distribuição dos adolescentes vítimas de violência segundo o local de ocorrência e tipos 

de violências ocorridas no estado do Pará no período de 2018 a 2021. 

Tipos de Violência Residência Via pública Outro* Ignorado/Branco Total 

Sexual 1746 47 98 81 1972 

Psicológica/ Moral 1443 38 89 32 1602 

Física 1213 138 101 24 1476 

Autoprovocada/ Suicídio 811 14 15 6 846 

Negligência/ Abandono 34 22 5 5 66 
Ignorado 34 1 2 12 49 

Tortura 4 1  - 5 

Financeira/ Econômica 2 1   - 3 

Total 5287 262 310 160 6019 

% 87,8 4,4 5,1 2,7 100 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 

* Escola (28); Habitação coletiva (21); Local de prática esportiva (7); Bar ou Similar (26); Comércio/Serviços (16); 
Industria/Construção (3); Outro sem especificação (209). 

 

Um ponto importante a ser explorado neste estudo é a reincidência da violência nos 

adolescentes durante a pandemia (Figura 1). Houve um aumento de 107,7% das 

notificações entre os anos 2018 e 2021. 

Segundo pesquisadores americanos há revitimização quando um indivíduo 

experimenta uma nova vitimização em momentos diferentes da vida34. Estudos mostram 

que os indivíduos revitimizados apresentam forte tendência a desenvolver distúrbios 

relacionados à saúde mental, como ansiedade e depressão34,35. Assim, é possível criar uma 

relação entre as consequências da revitimização à saúde mental dos adolescentes com o 

aumento de 265,1% da violência autoprovocada durante a pandemia. 

Essa análise nos apresenta um ciclo vicioso entre um primeiro episódio de violência e 

seguidas recidivas, seja por violência promovida por outra pessoa ou por si mesmo. 

Além disso, o importante crescimento da revitimização por violência autoprovocada 

pode ser explicado pelo prejuízo à saúde mental dos adolescentes, ocasionado pela 

pandemia. Foram relacionados os 10 municípios com maior número de notificações de 

violência contra os adolescentes, com seus respectivos IDHM (Tabela 7).  

Dentre os 10 municípios com maior notificação, a capital Belém (IDHM alto) está em 

primeiro lugar com 1437 casos, seguido de Santarém (IDHM médio) e Parauapebas (IDHM 

alto). Em valores percentuais, dentre os 10 municípios com maior número de notificações, 

60% (6*100/10) são de IDMH médio, 30% (3*100/10) são de IDHM alto e apenas 1 (10%) 

município possui IDHM baixo.  
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Figura 1 – Revitimização da violência contra adolescentes no estado do Pará, 

2018 a 2021. 

 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do 

Estado do Pará. 

 
Segundo a classificação do IDH publicada no Atlas de Desenvolvimento Humano do 

Brasil (2021) o Pará ocupa a 23ª posição dentre todos os estados36. 

Isso mostra a magnitude da divisão social, econômica e política existente no Brasil e 

responde os porquês de as taxas de violência serem tão alarmantes no estado do Pará, 

visto que estudos indicam forte relação entre pobreza e violência, onde, espaços em que a 

pobreza se faz presente apresentam altas taxas de violência37,38.  

 

Tabela 7 – Relação dos 10 municípios com maior número de notificações de violência contra 

adolescentes com seus respectivos IDHM, estado do Pará, 2018 a 2021. 

Ordem Município IDHM Nº de casos 

1 Belém Alto 1437 

2 Santarém Médio 574 

3 Parauapebas Alto 376 

4 Tucuruí Médio 292 

5 Altamira Médio 291 

6 Ananindeua Alto 268 

7 Tailândia Baixo 233 

8 Marabá Médio 164 

9 Barcarena Médio 110 

10 Castanhal Médio 105 

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará. 

 
Esses indicadores revelam um paradoxo, pois em teoria cidades com um IDHM maior 

deveriam ter menores números da violência, por serem cidades em que há maior atuação 

pública de controle e garantia do bem-estar da população. 
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Os 10 municípios com maior número de registros de violência contra adolescentes são 

de grande aporte populacional, sendo 8 deles listados entre os 10 mais populosos do 

Estado39. Isso nos mostra que os números da violência podem não traduzir 

proporcionalmente a violência na população. Seriam necessários estudos que avaliassem 

a taxa de violência contra o adolescente por habitante de cada município, e, a partir daí, 

nos mostrassem quais municípios lideram proporcionalmente esses índices. 

Além disso, é possível que os municípios de menor IDHM tenham menor 

desenvolvimento de políticas sociais para garantir que a violência contra o adolescente seja 

denunciada e não ocorra a subnotificação dos casos.  

As limitações do estudo incluem o uso de dados secundários, que são propensos a 

erros de preenchimento e subnotificação. A subnotificação pode subestimar os resultados 

da violência durante a pandemia; e por ainda não existirem estudos avaliando os efeitos da 

pandemia a longo prazo.  

Por meio desses achados é possível identificar o perfil dos adolescentes paraenses 

mais vulneráveis a violência, o que pode ajudar a antecipar e traçar medidas de combate a 

prática da violência nessas populações em situações futuras que possam se assemelhar 

ao contexto vivido na pandemia por covid-19.  
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INTRODUÇÃO  

A violência contra a mulher constitui-se prioritariamente em uma violação  explícita dos 

direitos humanos, haja vista que, a partir de uma denúncia várias são as violações ocorridas. 

Suas várias formas de opressão, de dominação e de crueldade incluem assassinatos, 

estupros, abusos físicos, sexuais e emocionais, prostituição forçada, mutilação genital, 

violência racial e social e outras. Geralmente os perpetradores costumam ser parceiros, 

familiares, conhecidos, estranhos ou agentes do Estado1,2.  

Na pandemia da covid-19 países considerados grandes potências mundiais detectaram 

aumento da violência durante a propagação           da pandemia, haja vista a relação desta com o 

aumento da violência devido ao isolamento social. Assim, fatores corroborativos que antes 

eram destaque, por exemplo, desemprego, baixa condição socioeconômica, crianças fora 

da escola, relações conflituosas maternas e paternas foram fomentados a partir da nova 

forma de convivência doméstica3,4.  

No Brasil, os números de violência contra a mulher já estavam            expressivos, e com o 

advento da pandemia houve um aumento exorbitante, o que conferiu ao país a posição de 

primeiro lugar em violência doméstica e familiar, além do que existe mais de 1,2 milhão de 

casos de agressões contra mulheres pendentes na justiça brasileira5.  

Uma    pesquisa realizada, durante a pandemia, a respeito do comportamento das 

pessoas durante o isolamento social, mostrou que dobrou o número de indivíduos com 

depressão, com um aumento de 80% nos casos de estresse e ansiedade6. Somado a isso, 

observou-se um aumento do desemprego, levando a diminuição da renda familiar, aumento 

do consumo de bebida alcoólica e sobrecarga das pessoas com atividades domésticas. 

Tudo isso culminou com a elevada tensão no ambiente familiar, assim, contribuindo para 

que alguns indivíduos que já apresentavam condutas deturpadas passassem a ser ainda 

menos tolerantes e bem mais agressivos no convívio com seus            familiares6.  
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É importante lembrar que a violência contra a mulher é a fase inicial, e que pode ou não 

caminhar para o ato final: a morte da vítima7. Embora no início do isolamento social, no 

Brasil, tenha sido observada uma redução no número de denúncias de violência contra 

mulheres ocorreu aumento, mês após mês, no número de casos de feminicídio e 

homicídios em    vários estados brasileiros4,8.  

Uma em cada três mulheres é submetida a violência seja física                     ou sexual por parte de 

seu parceiro ou violência sexual por parte de um não parceiro
9
.  Assim, encara-se o contexto 

da pandemia não só como uma questão de notificação de casos de covid-19, mas sim de 

saúde pública e coletiva acerca dos tipos de violência.  

Entende-se que o proposto não é só tratar a saúde física da mulher, mas todo o 

contexto em que ela se insere. Diversos conselhos mundiais alertaram sobre a deficiência 

de políticas e medidas que possam ajudar esse grupo da população a se reerguer, tanto 

pela denúncia por parte das vítimas, quanto pela notificação por parte dos profissionais 

responsáveis2,3. O isolamento social trouxe benefícios contra a disseminação da covid-19, 

porém adicionou entraves, já existentes e velados, numa nova conformação de convivência 

social.  

Apesar do tema violência ser pouco abordado durante o curso de graduação é bastante 

presente nas atividades do profissional médico, uma vez que é comum o encontro de 

pacientes vitimizados em unidades de pronto atendimento pelas mais variadas causas.  

Nesse sentido, os autores buscam analisar a incidência da violência contra a mulher 

durante o período da    pandemia da covid-19 no estado do Pará. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A violência é um fenômeno observado não somente no Brasil, mas também em 

vários outros países. Um exemplo disso foi um estudo realizado em 2020 sobre elementos 

intensificadores da violência conjugal na pandemia, o qual mostrou que na China e na Itália, 

os registros policiais de violência doméstica, respectivamente, triplicaram e duplicaram 

durante a pandemia, quando comparados ao mesmo período em 2019. Na França, país 

que já possui uma das maiores taxas de violência da Europa, houve ainda um aumento de 

mais de 30% após a implementação da quarentena domiciliar3.  

No Pará foram registrados, no período de estudo, 11.724 casos de violência contra 

a mulher. Na tabela 1, ao serem comparados os registros entre os anos de 2018 e 2021 se 

observa que a violência aumentou cerca de 4 vezes, o que representa um aumento de 388,4%. 

Segundo o tipo de violência os aumentos observados foram: 3033,3% na violência 
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financeira; 790,5% na lesão autoprovocada; 487,5% na violência psicológica; 199,2% na 

violência física e de 40,7% na violência sexual. 

 

Tabela 1 – Tipos de violência contra a mulher  no estado do Pará, no período   de 2018 a 2021 

Tipo de Violência 2018 2019 2020 2021 Total % 
Incremento 

           (%) 

Lesão   autoprovocada 42 111 70 374 597 5,1 790,5 

Violência Física 741 1085 2172 2217 6215 53,0 199,2 

Violência Psicológica 303 30 711 780 4124 35,2 487,5 

Violência Sexual 91    21     216      28 556 4,7 40,7 

Violência Financeira 3 17 118 94 232 2,0 3033,3 

Total 1180 1664 4287 4593 11724 100,0 388,4 
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação–Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 

 

A violência física foi a mais incidente no período de 2018 a 2021. Todavia, a violência 

financeira aumentou cerca de 31 vezes em 2021 em relação a 2018, enquanto a física 

aumentou 3 vezes no mesmo período analisado. Segundo uma pesquisa com mulheres 

durante a pandemia10, o tipo de violência mais frequentemente relatado foi a ofensa verbal, 

como insultos e xingamentos. Cerca de 13 milhões de brasileiras (18,6%) experimentaram 

esse tipo de violência; 5,9 milhões de mulheres (8,5%) relataram ter sofrido ameaças de 

violência física; cerca de 3,7 milhões (5,4%) sofreram ofensas sexuais ou tentativas 

forçadas de manter relações sexuais; 2,1 milhões (3,1%) sofreram ameaças com faca ou 

arma de fogo; 1,6 milhão (2,4%) foi espancada ou sofreram tentativa de estrangulamento. 

Esse mesmo estudo também mostrou que a cada minuto 8 mulheres, no Brasil, foram 

agredidas fisicamente com tapas, socos ou chutes durante a pandemia do novo 

coronavírus, o que assegura o quão preocupante foi a realidade durante esse período10.   

Na cidade de São Paulo, no ano de 2020, foi observado que os assassinatos de 

mulheres, em casa, duplicaram durante a quarentena, assim como aumentou em 29% a 

solicitação de medidas protetivas urgentes feita pelas mulheres do Estado. Ademais o 

número de prisões em flagrante por violência contra a mulher também aumentou em 51,4% 

entre os meses de fevereiro e março de 20209. 

No Pará houve aumento de 12% de violência doméstica na comparação entre os anos 

de 2020 e 2021. O feminicídio aumentou de 5 para 10 casos na comparação do segundo 

com o terceiro bimestre do ano de 2020, ou seja,um aumento de 100% durante o isolamento 

social. Quando analisado o quadrimestre de janeiro a abril entre os anos de 2019  e 2020, 

o aumento foi de 225%, ou seja, de 8 para 26 mortes de mulheres11. A campanha nacional 

'Agosto Lilás' enfatiza o enfrentamento à violência contra a mulher no país. No estado do 
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Pará, houve registro de mais de 6.700 casos de violência no ambiente doméstico somente 

no primeiro semestre de 2021, o que representa aumento de 12% do registrado no mesmo 

período de 202012. 

Historicamente, a violência contra a mulher é entendida como um problema estrutural, 

cultural e social, onde a mulher sempre obteve um papel secundário e dependente ao 

homem13. Logo a pandemia não deve ser entendida como a causadora de tal fato e sim 

como um fator que intensificou essa situação, muitas vezes devido ao isolamento social e 

o tempo prolongado próximo ao agressor, além do afastamento da rede de apoio familiar e 

de amigos. 

 Um fato concordante com tal ideia é o resultado da pesquisa realizada pelo Ministério 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH)14, a qual comparou o número de 

denúncias realizadas para o ligue 180 entre os meses de 2020 com os mesmos meses de 

2019. Foi observado um padrão crescente de denúncias acompanhando o aumento da 

pandemia. Essa mesma pesquisa apresenta uma  visão geral da violência no Brasil em 

relação a denúncias do Disque 100 e ligue 180  relatando um aumento de 18% das 

denúncias entre 1° e 25 de março de 2020.  

Sabe-se que é difícil a identificação da violência psicológica, uma vez que ela não deixa 

sinais claros como lesões corporais ou danos materiais, o que, até por falta de 

reconhecimento da vítima, não costumava ser denunciada com frequência15.  

 Entretanto, com a promulgação da Lei Maria da Penha16 foi estabelecida, de maneira 

mais clara, do que se tratava a violência psicológica e a divulgação de tal ato pode ter 

resultado no aumento do número de notificações desses casos. 

Na tabela 2 pode ser observado que a maior parte das vítimas se encontrava na faixa 

etária de 19 a 39 anos (72,1%), predomínio da raça/cor parda (70,3%). Observa-se que 

as mulheres que se consideram pretas diferem até 6,2 vezes do total do grupo de maior 

incidência e as mulheres brancas 4,2 vezes. Predominou o nível médio de escolaridade 

em todos os anos (43,8%). Houve maior número de registros em zona urbana (91,2%). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que 31% das mulheres com 15 anos 

ou mais vivenciaram, em algum momento de suas vidas, violência física, sexual e/ou 

ambas as formas de violência pelo menos uma vez na vida17.  Assim, os achados aqui 

encontrados concordam com tal afirmação, uma vez que na amostra estudada houve 

predomínio dos casos nas mulheres mais jovens (19-39 anos). Entretanto, na região 

metropolitana do Rio de Janeiro houve predomínio da violencia física e psicológica em 

mulheres de 30-59 anos, o que mostra que a idade e o tipo de violencia apresentam 
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variações entre os estados brasileiros18.    

Neste estudo, a cor/raça parda apresenta-se com mandatória expressão de denúncias 

de violência no Estado. Em estudo utilizando dados nacionais do disque 100 e ligue 180 

os autores19 encontraram maiores taxas de violência física em mulheres brancas (64%), 

vindo a seguir as mulheres pardas (27%) e as negras (9%) e, ausência de registro nas 

amarelas e indígenas. Estes são achados discordantes entre as características da 

cor/raça do Pará com outras afirmações de cor/raça nacionais.  

Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2019 houve 

registro de 2.468 homicídios de mulheres negras no Brasil, com 421 na Região Norte e 

204 no estado do Pará4,20. Nesse mesmo ano, em mulheres não negras houve 1.196 

casos, com 80 ocorridos na região Norte e 21 no Pará20.  

Esses dados podem demonstrar que no Brasil prevalecem os ataques racistas, 

embora haja evidencia de denúncias veladas e inferiorizadas por parte de uma 

descontinuidade no processo de denúncia, seja ele por falta de condições de moradia e 

educação no âmbito regional20. Logo, infere-se que mulheres negras sofrem mais 

feminicídio, porém denunciam menos aos meios disponíveis, devido, muitas vezes, ao 

racismo velado e invalidação de suas falas/queixas pela sociedade.  

Embora os homicídios de mulheres tenham reduzido em 8,4% entre 2017 e 2018, a 

situação melhorou apenas para as mulheres não negras, reforçando a desigualdade 

racial: enquanto a taxa de homicídios de mulheres não negras caiu 11,7%, a taxa entre as 

mulheres negras aumentou em 12,4%21. 

Em relação à escolaridade das mulheres vítimas de violência houve predominio  dos 

casos em mulheres com grau de escolaridade no ensino médio, com o aumento de, 

aproximadamente, 3,7 vezes. Logo, entende-se que quanto mais imatura for a vítima, 

maior será a sua propensão a se sujeitar a esse tipo de violência sem denunciar, já que 

nessa idade muitas ainda não são esclarecidas a respeito de todos os seus direitos e a 

como denunciar, ficando refém do agressor.  

Uma pesquisa que discorda dos achados quanto à escolaridade foi realizada em 

Rondônia, em uma amostra de mulheres com 12 anos ou mais, na qual houve predomínio 

da baixa escolaridade entre as vítimas (4 a 8 anos de estudo)22. Resultado semelhante foi 

observado em estudo18 realizado na região metropolitana do Rio de Janeiro, no qual os 

autores relacionam a escolaridade com o predomínio do tipo da violencia sofrida, no qual 

as mulheres até o ensino médio sofrem mais agressões físicas, moral e psicológica, e do 

ensino médio ao superior predominam a violência moral e psicológica. 



  

 

ANÁLISE DA VIOLÊNCIA INTERPESSOAL ANTES E DURANTE A 

PANDEMIA DA COVID-19 NO ESTADO DO PARÁ 

Sumário 
Ângela Pereira, Dilma Neves, Kátia de Oliveira,  

Patrícia da Luz e Tanise Costa (Organizadoras) 

51 

Tabela 2 - Violência contra a mulher segundo características demgráficas, no estado do Pará, 

no período de 2018 a 2021 

Variável 
2018 

(N=1180) 
2019 

(N=1664) 
2020 

(N=4287) 
2021 

(N=4593) 
Total 

(N=11724) 
% Incremento 

(%) 

Faixa Etária 

19 a 39 anos 928 1291 2918 3317 8454 72,1 257,4 

40 a 59 anos 252 373 1369 1276 3270 27,9 406,3 

Raça/cor 

Branca 191 250           763 681 1885 16,1 256,5 

Preta 93 151 528 551 1323 11,3 492,5 

Amarela 9 8 19 34 70 0,6 277,8 

Parda 863 1219 2896 3264 8242 70,3 278,2 

Indígena 7 11 25 22 65 0,6 214,3 

Ignorado 17 25 56 41 139 1,2 141,2 

Escolaridade 

Analfabeto 22 38 69 38 167 1,4 72,7 

Ensino 

Fundamental 
475 604 1123 1195 3397 29,0 151,6 

Ensino Médio 449 582 1946 2159 5136 43,8 380,8 

Ensino 
Superior 

105 206 695 759 1765 15,1 622,9 

Ignorado 129 234 454 442 1259 10,7 242,6 

Zona de Ocorrência 

Urbana 1044 1425 3987 4240 10696 91,2 306,1 

Rural 125 214 223 312 874 7,5 149,6 

Periurbana 7 16 29 23 75 0,6 228,6 

Ignorado 4 9 48 18 79 0,7 350,0 

Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 

 

Foi observado um aumento de, aproximadamente, 4 vezes nas notificações de 

violência na zona urbana, enquanto na zona rural o aumento foi de aproximadamente 2,3 

vezes entre os anos de 2018 e 2021. Sabe-se que, historicamente, a população da zona 

rural sempre sofreu mais com a invisibilidade social e consequentemente com a falta de 

benefícios das políticas públicas devido à dificuldade de acesso o que acaba tornando 

as mulheres dessa zona mais vulneráveis à violência, principalmente porque são 

responsáveis por obrigações consideradas “secundárias e menos importantes” que é a 

função do lar, enquanto os homens são responsáveis por sustentar economicamente a 

família, o que acaba criando uma dependência financeira de seus companheiros23. 

Logo, essas circunstâncias podem ser as causadoras da menor notificação no 

ambiente rural, seja por dependência ou medo de denunciar o agressor, ou seja, por não 
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acreditar na capacidade das políticas públicas atuarem na resolução do problema em 

questão. 

Em consonância com os resultados observados tem-se uma pesquisa23 com a 

participação de agentes comunitários de saúde (ACS), na qual, segundo relato das ACS 

que atendem mulheres violentadas, muitas delas são dependentes dos maridos e, 

mesmo quando orientadas sobre seus direitos, as mulheres do meio rural não costumam 

procurar ajuda de terceiros e até tentam esconder a violência sofrida por ação do 

companheiro23. 

Independentemente da zona de ocorrência (Tabela 3) o principal local da violência 

foi a residência (10183 registros). Fato que, no início do processo de isolamento social 

aproximou a vítima do seu agressor. Assim, algumas relações interpessoais do ambiente 

familiar ficaram tênues, as dinâmicas do convívio com os filhos e estresse em 

desenvolver a atividade laboral home-office junto com a crise financeira evidente 

potencializaram a descarga na violência contra a mulher. Essa hipótese é reforçada pelas 

declerações do MMFDH ao comparar as denúncias efetuadas pelo Ligue 180 no ano de 

2020 com os registros de 201914. 

Nesse contexto, o isolamento social, mesmo sendo uma medida preventiva cria uma 

nova realidade em relação ao ambiente doméstico, este passa a ser um local privilegiado 

para a violência contra a mulher24. 

Diante desse cenário, as vítimas foram obrigadas a ficarem em isolamento com seus 

agressores. Portanto, esperava-se que aumentassem o número de denúncias  de 

violência doméstica. Porém, houve uma redução inicial do número de notificações e 

acredita-se que isso se deva a uma subnotificação ocorrida nesse período, seja pela 

incapacidade de se deslocar até o local apropriado ou pela insegurança e medo de 

denunciar estando próximo ao seu agressor. Assim, as vítimas ficaram relativamente 

cada vez mais longe da possibilidade   de denúncia, de ajuda e de medidas protetivas 

federais e/ou estaduais9. 

Logo, para diminuir as taxas da crescente violência as ações foram centralizadas na 

medida protetiva para a mulher dentro de casa, assim houve a criação de um aplicativo da 

Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH), o canal de denúncia disque 100 e ligue 

180 do governo federal, criados para permitir que as vítimas denunciem a violência de 

forma segura e com absoluto sigilo19.  

No estado do Pará, na análise da principal relação da vítima com o agressor 

predominaram os cônjuges seguidos dos ex-cônjuges (Tabela 4). A pesquisa do Fórum 
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Brasileiro de Segurança Pública mostrou que durante o isolamento social foram 

identificados mais de 5.583 denuncias de violência contra a mulher7. 

 

Tabela 3 - Violência contra a mulher por local de ocorrência no estado do Pará no 

 período de 2018 a 2021 

Local de Ocorrência  2018 2019 2020 2021 Total % 
Incremento 

(%) 

Residência 1106 1488   4200 3389 10183 86,9 206,4 
Via Pública 7 5 43 409 464 4,0 5742,9 
Habitação Coletiva 5 8        1 137 151 1,3 2640,0 

Bar/ Similar 9 18 4 95 126 1,1 955,6 

Comércio/Serviços 4 9 4 44 61 0,5 1000,0 

Local de Prática      
Esportiva 

4 15 3 8 30 0,3 100,0 

Escola 2 10        1      15 28 0,2 650,0 

Indústria/ Construção 2 2         1 5 10 0,1 150,0 

Outro 4 6       5 235 250 2,1 5775,0 
Ignorado 37 103 25 256 421 3,6 591,9 

Total 1180 1664 4.287 4.593 11.724 100,0  

Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação–Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 

 

Tabela 4 - Violência contra a mulher em relação ao acusado, no estado do Pará, do 

período de 2018 a 2021 

Acusado 2018 2019 2020 2021 Total % 

Cônjuge 408 555 1341 1442 3746 32,0 

Ex-Cônjuge 324 349 1339 1467 3479 29,7 

Autoprovocada 75 220 190 296 781 6,7 

Conhecido 93 120 161 252 626 5,3 

Irmão 60 60 210 178 508 4,3 
Ex-Namorado 33 37 170 207 447 3,8 

Desconhecido 55 64 63 217 399 3,4 

Namorado 32 36 68 125 261 2,2 

Filho 18 38 67 60 183 1,6 

Pai 15 19 62 45 141 1,2 

Padrasto 5 19 29 34 87 0,7 
Mãe 2 7 18 20 47 0,4 

Policial/Agente 1 4 12 15 32 0,3 

Patrão 1 2 6 16 25 0,2 

Institucional 1 1 2 4 8 0,1 
Cuidador 1 1 1 3 6 0,1 

Ignorado 56 132 548 212 948 8,1 

Total 1180 1664 4287 4593 11724 100,0 

Fonte:Sistema de Informação dos Agravos de Notificação–Secretaria de Saúde Pública do Estado do Pará 

 

Logo, tende-se a observar o domínio do cônjuge/parceiro, usando sua força ou não, 

perante a situação. Assim, o receio de denunciar mostra o medo da vítima perante sua 

vida, associada a falta de renda própria o que a leva a dependência financeira, além do 
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entrave de ir a delegacia da mulher por impossibilidade devido as restrições impostas no 

período de pandemia. Esses são fatores predisponentes ao cônjuge para permanecer 

como principal autor do crime de violência10.  

O resultado de uma pesquisa nacional infere que 23% das mulheres brasileiras entre 

15 e 49 anos foram vítimas de  violência por seus próprios parceiros em algum momento 

de suas vidas e, em menos de um ano, 6% delas sofreram uma agressão. O medo se 

reflete na pesquisa quando, no mundo, um total de 736 milhões de mulheres foram vítimas 

de agressões físicas ou sexuais ao longo de suas vidas, seja por parceiros ou outras 

pessoas. Isso significa que, de cada três mulheres no mundo, uma já foi agredida 25. 

A aproximação com  os agressores, em um convívio direto dentro do próprio lar, 

possivelmente, tornou mais dificil a identificação do processo de violência, principalmente 

na zona rural onde os meios para coerção da prática são inalcançáveis,  além do medo de 

interromper a relação e gerar relações conflituosas, a “normalização” da estrutura patriarcal 

dentro de casa e a não identificação dos tipos de violência por parte vítima.  

Em um estudo os autores observaram que aproximadamente 90% das mulheres 

vítimas de violência psicológica relataram que a relação abusiva teve duração superior a 

um ano, e que, mesmo após a quebra de uma relação, o cônjuge  ainda assume um papel 

de posse, principalmente na residência onde, por vezes, os laços familiares com os filhos 

fazem o agressor permanecer no convívio familiar26. Tal estudo potencializa a hipótese de 

que com a pandemia do covid-19, no estado  do Pará, as mulheres solteiras sofreram mais 

violência. 

Apesar das mudanças implantadas, como as medidas protetivas, o afunilamento dos 

sistemas de informação apresenta a consequência (violência) e não a causa. Mulheres 

passaram a ser atendidas em  home-office por serviços de psicoterapia e saúde mental. 

Segundo um estudo2, o atendimento telefônico de denuncia estaria em desmanche técnico 

no que diz respeito a ajuda à vítima, ou seja, o despreparo, na pandemia, acerca do que 

fazer após a denúncia e até que ponto as redes de apoio       se mostrariam eficazes na raiz 

do problema. 

Um estudo encomendado pela Associação Brasileira de Bebidas (Abrabe)27, em 2019, 

mostrou que 61% do uso de álcool acontecia em bares, casas de festas ou outros locais 

públicos e que, na pandemia, a proibição de aglomerações resultou no aumento do 

consumo nas casas, o que agravou ainda mais a vulnerabilidade das vítimas perante o 

agressor e a realidade do isolamento. 

Outros marcadores também têm sido levados em consideração na permanência do 
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convívio com o agressor, tais como a preocupação com a criação dos filhos, para 80% das 

entrevistadas, além da vergonha da agressão. Por fim, a máxima do medo e questões 

financeiras, prejudicadas no período da pandemia, são símilis a nível nacional e regional10. 

A respeito das limitações encontradas para a realização do presente estudo, 

observamos dificuldade para abordar todas as variáveis existentes na ficha de notificação 

do SINAN, devido a falha de preenchimento das mesmas. Além disso, também foi 

percebida a possibilidade da existência de subnotificação dos casos de violência contra a 

mulher. Por fim, foi identificado a escassez de estudos a respeito do  tema no estado do 

Pará. 

Portanto, pode-se concluir que se faz necessário que os serviços de saúde auxiliem a 

mulher no seu empoderamento em relação aos seus direitos, assim como aprimorar os 

registros efetuados na ficha de notificação, além de identificar os traços físicos e 

psicológicos de violência. 
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INTRODUÇÃO  

Segundo o Estatuto da Pessoa Idosa é considerado como violência contra o idoso 

qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano 

ou sofrimento físico ou psicológico, passíveis de ação penal1.  

Em janeiro de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou o surto do novo 

coronavírus uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII). Em 

março do mesmo ano, a covid-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia2. Nesse 

cenário de pandemia, instalado em em 2020 e que se manteve em 2021, as medidas de 

isolamento social obrigatórias pelo governo para diminuir o contágio do novo coronavírus, 

possibilitou o aumento do número de registros de casos de violência3,4.  

A pandemia da covid acentuou necessidades e vulnerabilidades das pessoas idosas 

no que diz respeito ao seu direito à saúde, expondo a fragilidade dos sistemas de saúde 

em apoiar este grupo5,6. 

O acelerado crescimento nas proporções de idosos, no Brasil7, assim como no mundo 

inteiro, implica na necessidade de se rever a organização dos serviços de saúde para que 

passe a contemplar em seu planejamento e práticas as necessidades específicas deste 

grupo populacional8. 

A violência contra a pessoa idosa passou, recentemente, a integrar a lista de agravos 

de notificação compulsória no Brasil. Porém, a vitimização desse grupo social é um 

problema cultural antigo e suas apresentações são facilmente identificáveis. Nesse 

contexto, a quantidade crescente de idosos oferece uma publicização e uma politização 

das informações sobre os maus tratos de que são vítimas, o que torna este problema uma 

prioridade na pauta de questões sociais9. 

A Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos salientou o aumento das denúncias de 

violências contra pessoas idosas10,11.  Esse grupo foi colocado como de risco à adquirir o 
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vírus devido suas particularidades, como a idade, comorbidades e vulnerabilidade diante 

do contexto social de isolamento.  O isolamento social leva a maiores taxas de condições 

crônicas de saúde, visto a restrição de aquisição e uso de bens essenciais, assim como 

inclui a incapacidade de acessar serviços de saúde e medicações de uso contínuo. 

Ademais, indivíduos podem ser expostos à vários tipos de violência doméstica, como abuso 

sexual, financeiro, físico e psicológico, além da negligência e do abandono; tudo isso em 

razão da socialização forçada12. 

Nas raízes da violência doméstica há o envolvimento emocional, financeiro, psicológico 

e a relação de poder na qual, por parte do acusador, delimita e encarcera a tomada de 

decisão da vítima de conteúdo sexual ou não13. 

Segundo uma pesquisa realizada durante a pandemia14, a respeito do comportamento 

das pessoas durante o isolamento social, identificou o comprometimento da saúde mental 

dos indivíduos, tendo como fatores o aumento do desemprego, do consumo de bebida 

alcoólica e sobrecarga das pessoas com atividades domésticas. Assim, o ambiente familiar 

tornou-se campo de instabilidade de comportamento, devido a menor tolerância e 

consequente maior agressividade no convívio familiar o que pode ter contribuído para o 

aumento, no número de casos de homicídios em vários estados brasileiros15.  

Entende-se que o objetivo dos serviços de saúde, na pandemia, foi o de salvar vidas e, 

embora o isolamento social tenha proporcionado benefícios contra a disseminação da 

covid-19, adicionou entraves, já existentes e velados, numa nova conformação de existir 

dentro do lar16,17. 

Considerando que a violência contra a pessoa idosa se configura como problema de 

Saúde Pública no Brasil, faz-se necessário, então, uma análise temporal comparativa do 

contexto pré e pandêmico, período que sujeitou a população a maiores suscetibilidades à 

sofrer algum tipo de violência, 

Nesse sentido, o estudo parte desde a problemática já existente ao longo das décadas 

até o seu descontrole durante a pandemia da covid-19, contrastando os dados obtidos em 

âmbito estadual antes e durante esse período. A pesquisa tem como proposta analisar a 

ocorrência da violência contra a população idosa, no estado do Pará, em função do 

isolamento social e suas variáveis.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período de 2018 a 2021 foram notificados, no Pará, 950 casos de violência contra 

a pessoa idosa, com um aumento de aproximadamente 280% no número de registros entre 
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os anos de 2018 e 2021, ou seja, de 103 para 391 casos. No mesmo período, foi realizada 

uma revisão integrativa cujo resultado também constatou um aumento da violência contra 

o idoso18. 

A figura 1 exibe as taxas médias obtidas de todos os municípios em cada ano de estudo 

para o estado do Pará. Observa-se um aumento na taxa média de aproximadamente 25%, 

passando de 18,7 casos por 10 mil hab. em 2018 para 30,4 em 2021. 

 
Figura 1 - Média de taxas de violência contra a pessoa idosa (por 10.000 hab acima de 60 anos de 
idade) segundo ano de ocorrência no estado do Pará no período de 2018 a 2021 

 
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

Um estudo19 realizado com dados das denúncias do Disque 100 constatou o aumento 

de 567% de violência em pessoas idosas, isso apenas nos 4 primeiros meses da pandemia 

no Brasil. Estes dados são semelhantes a outro estudo realizado em 202020. O que reforça 

as medidas de restrição social no combate ao contágio pelo novo coronavírus como fator 

de risco para a ocorrência da violência contra a pessoa idosa. Alguns autores21 afirmam 

que parte da população de idade avançada com alta prevalência de comorbidades possui 

risco elevado de desenvolver covid-19 grave e suas complicações, aumentando ainda mais 

a vulnerabilidade e risco do idoso ser vítima de violência nesse contexto pandêmico. 

O tipo de violência mais incidente foi a psicológica, com 68 notificações em 2019 e 226 

no ano de 2020, representando um aumento de 504% (Figura 2). Dados publicados em 

2012 já apresentam a violência psicológica, juntamente com a financeira, presente em 85% 

das demandas relacionadas a crimes contra idosos atendidos pela Central Judicial do Idoso 

(CJI)22. Considera-se que as agressões psicológicas além de serem as mais comuns, são 

as menos visíveis e as mais associadas ao silêncio da vítima, devido ao envolvimento 
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afetivo e familiar que geralmente existe entre agressor e vítima. Por outro lado, o resultado 

de um estudo realizado no período de 2010 a 2015, apresentou registro de 145.772 casos 

notificados sendo que destes, 86.438(59,30%) foram de violência física em contraponto a 

26.446(18,14%) casos da psicológica23. 

 

Figura 2 - Violência contra a pessoa idosa segundo tipo de violência no estado do Pará no período 
de 2018 a 2021 

 
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

O tipo de violência mais incidente foi a psicológica, com 68 notificações em 2019 e 226 

no ano de 2020, representando um aumento de 504% (Figura 2). Dados publicados em 

2012 já apresentam a violência psicológica, juntamente com a financeira, presente em 85% 

das demandas relacionadas a crimes contra idosos atendidos pela Central Judicial do Idoso 

(CJI)22. Considera-se que as agressões psicológicas além de serem as mais comuns, são 

as menos visíveis e as mais associadas ao silêncio da vítima, devido ao envolvimento 

afetivo e familiar que geralmente existe entre agressor e vítima. Por outro lado, o resultado 

de um estudo realizado no período de 2010 a 2015, apresentou registro de 145.772 casos 

notificados sendo que destes, 86.438(59,30%) foram de violência física em contraponto a 

26.446(18,14%) casos da psicológica23. 

A violência física foi a segunda mais incidente (Figura 2). Esse achado concorda com 

o resultado de um estudo de 2018 que apontava a agressão por meio de força corporal 

como a mais documentada em idosos24. Isso pode ser explicado pela fragilidade do idoso 

e sua menor força física, se tornando uma vítima mais fácil para esse tipo de agressão.  

A relação mais prevalente entre vítima e agressor (Figura 3) foi de pessoas 

desconhecidas da vítima (95 registros) seguida de ex-cônjuges (84 registros). No entanto, 
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o achado de um estudo do perfil de agressores no Distrito Federal entre os anos de 2008 e 

2018, identificou os filhos como principais agressores (72%), seguido de cuidadores 

informais (39%)25. Da mesma forma, os dados contidos nos extratos das denúncias de 

violência efetuadas no Disque 100 do Rio Grande do Norte (Brasil), apontam que a maior 

parte dos suspeitos identificados na pesquisa eram familiares das vítimas, principalmente 

os filhos26. A cultura brasileira, apoiada pelo Estatuto do Idoso27, impõe como obrigação 

que a família seja responsável pelos cuidados dos membros idosos. Assim, é previsível que 

a negligência e o abandono sejam atribuídos a parentes. 

 

Figura 3 - Violência contra o idoso segundo a relação com agressor no estado do Pará no período de 2018 a 

2021 

 

Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

No perfil demográfico e social da vítima, ressalta-se a prevalência do sexo feminino 

como mais atingido, com um aumento de 171,0% de registros entreo ano de 2019 e 2020. 

Observa-se que até 2019, a violência tinha níveis similares entre as vítimas, homens e 

mulheres, porém, em 2020 e 2021 o número de mulheres aumentou muito mais em relação 

aos homens (Figura 4).  

Esses dados surgem como reflexo de um país com altas taxas de feminicídio28 devido 

a convivência integral da mulher com seu potencial agressor. Além disso, uma publicação29 

já havia demonstrado um incremento de 43,5% da taxa de mortalidade por crimes contra 

mulheres no estado do Ceará. A mulher idosa, nesse cenário, apresenta-se altamente 

sujeita a violência por seu estado de fragilidade e muitas vezes de dependência física e 

emocional ao agressor. 
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Quanto a cor da pele a parda foi a mais afetada pela violência, com aumento no número 

de casos, de 121, no ano de 2019 para 273 em 2021 (Figura 5). Isso discorda de um 

estudo30 que aponta a raça branca como sendo a mais afetada pela violência. Entretanto, 

devem ser consideradas as características populacionais de cada estado, visto que no Pará 

a maior parte da população é parda, diferentemente de outros estados do Brasil.  

 
Figura 4 - Violência contra a pessoa idosa segundo o sexo no estado do Pará no período de 2018 
a 2021 

  
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

Figura 5 - Violência contra o idoso segundo cor de pele no estado do Pará no período de 2018 a 

2021. 

  
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

Os casos de violência registrados ocorreram principalmente na zona urbana, com 336 

registros em 2021, com aumento de quase três vezes entre os anos de 2018 e 2021 (Figura 

6) e na residência das vítimas (Figura 7). Estes resultados são corroborados por estudo 
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realizado na cidade de São Paulo, o qual apresenta que no período estudado ocorreram 

205 casos de violência, sendo que 75,6% ocorreram na residência da própria vítima31. 

O número de casos ocorridos na zona rural se manteve estável ao longo dos anos de 

2018 a 2021. Esse dado reforça o achado no estudo que utilizou dados do Sinan, de 

violência contra o idoso, no estado do Espírito Santo, de que a zona de ocorrência da 

violência é maior na zona urbana32. 

 
Figura 6 - Violência contra o idoso segundo a zona do ocorrido no estado do Pará no período de 
2018 a 2021 

 
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

 
Figura 7 - Violência contra o idoso segundo local de ocorrência no estado do Pará no período de 
2018 a 2021 

 
Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 
 

No entanto, é válido se pensar que frente a tal conjuntura pandêmica, acredita-se 

que este cenário tenha impossibilitado o idoso rural de acessar essa rede formal de apoio 

para o enfrentamento da violência, o que pode estar limitando a identificação e a notificação 

dos casos33. 

Num contexto de violência intrafamiliar, a residência que seria o local seguro e de 

cuidado para com o idoso, também é frequentemente apontado como um espaço que, na 

verdade, pode predispor a estes agravos. Estudo realizado com dados do Sinan do estado 
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do Espírito Santo, visando analisar a violência de repetição, obteve resultados confirmando 

a alta frequência de reincidência em residência34.  

Nesse cenário, a violência tende a acontecer de forma crônica e constante, com 

progressivo aumento da frequência e gravidade das agressões. Essa afirmação está de 

acordo com dados obtidos no presente estudo (Figura 8) em que na maioria dos registros 

a violência já havia ocorrido, tendo, no ano de 2021, alcançado seu maior valor (245), o 

equivalente a 25% do total de casos registrados e um aumento aproximado de 371%. 

 
Figura 8 - Violência contra o idoso segundo a ocorrência de revitimização no estado do Pará no 
período de 2018 a 2021 

 
Fonte:Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 
 

Dos 144 municípios paraenses 72 (50,0%) notificaram violência contra a pessoa idosa 

no período do estudo. Quanto ao risco de violência pode se observar que entre os 

municípios com alto IDHM o maior risco está nos municípios de Parauapebas e Belém 

(25,2/10000) (Tabela 1). Entre os municípios com médio IDHM o maior risco é observado 

em Tucuruí (72,3/10000), seguido de Altamira e Novo Progresso, respectivamente, com 

incidência de 44,0 e 16,7. Os municípios de São Domingos do Capim (121,0/100000) e 

Tailândia (57,8/100000), com baixo IDHM possuem, respectivamente, risco de violência de 

5 e 2 vezes maior que o da capital do Estado (25,2/10000).  

Em contrapartida, os municípios com Muito Baixo IDHM apresentam os menores riscos 

de violência contra a pessoa idosa. Entretanto, um estudo publicado no Congresso 

Internacional de Envelhecimento Humano identificou que as localidades com piores índices 

socioeconômicos possuem maiores taxas de mortalidade por agressão a idosos, no que 

diz respeito ao cenário nacional35.  
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Tabela 4 – Comparação entre as maiores incidências média da violência contra a pessoa idosa e 

o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) no estado do Pará no período de 2018 a 

2021 

Municípios IDHM Número de casos  Incidência média/10 mil idosos 

São Domingos do 

Capim 

Baixo 
31 121,0 

Tucurui Médio 62 72,3 

Tailandia Baixo 28 57,8 

Altamira Médio 46 44,0 

Igarape-Açu Baixo 18 42,2 

Parauapebas Alto 34 37,1 

Belém Alto 492 25,2 

Jacareacanga Baixo 1 22,1 

Novo Progresso Médio 3 16,7 

Sao Francisco do Para Médio 3 14,9 

Fonte: Sistema de Informação dos Agravos de Notificação – Secretaria do Estado de Saúde Pública do Pará. 

 

É importante afirmar que a discussão realizada não abrange a complexidade do cenário 

e da realidade da violência contra a pessoa idosa no Pará. É válido também ressaltar a 

influência, na análise dos dados, da subnotificação, sobretudo quando inserida num 

contexto familiar e, principalmente, em zonas rurais, assim como o uso de banco de dados 

secundários, por não possuir coleta específica para a pesquisa em questão.  

Este estudo possibilitou demonstrar um aumento desse agravo no contexto pandêmico. 

O idoso, em situação de fragilidade e de isolamento social, se tornou uma vítima fácil para 

agressores em potencial.  

A violência contra a pessoa idosa se configura problema social que repercute nos 

serviços de saúde pública, uma vez que requer do Estado ações que visem combater este 

problema. Sendo assim, entender a complexidade do problema, analisando quantitativa e 

qualitativamente a ocorrência da violência contra a pessoa idosa no decorrer dos anos de 

2018 a 2021, é de suma importância para entender a maior vulnerabilidade que este grupo 

social se encontra e auxiliar na elaboração de medidas de resolução deste agravo, 

sobretudo em um contexto pós pandêmico. 
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